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Apresentação 
 

O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e 
Ações Coletivas é o responsável pela divulgação 
das informações a respeito dos precedentes 
formados pelos Tribunais Superiores e pelo 
próprio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro.   O presente boletim foi elaborado para 
apresentação dos dados correspondentes às 
alterações e inovações ocorridas no período de 
01/06/2025 A 31/07/2025. 
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Supremo Tribunal Federal  

BOLET IM Nº  20  |  P ER Í ODO –  01/03/2024 A  30/04/2024  

Teses Firmadas com Trânsito Julgado 

 

TEMA 111 |  RE 970343 |Rel. Min. Cristiano Zanin – Trânsito em julgado: 17/06/2025 

Aplicabilidade imediata do art. 78, § 2º, do ADCT para fins de compensação de débitos 
tributários com precatórios de natureza alimentar. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute a aplicabilidade 
imediata, ou não, do art. 78, § 2º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e a 
possibilidade, ou não, à luz desse dispositivo, de compensação de débitos tributários com 
precatórios de natureza alimentar. 

Tese firmada: “O regime previsto no art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
é inconstitucional, respeitando-se os parcelamentos realizados, com amparo no dispositivo, até 
a concessão da medida cautelar na ADI 2.356 MC em 25/11/2010.” 

 

TEMA 1001 | RE 910552 |Rel. Min. Flávio Dino – Trânsito em julgado: 03/06/2025 

Limites da competência legislativa municipal em matéria de contratação pública e âmbito de 
incidência da vedação constitucional ao nepotismo (restrita à contratação de mão de obra 
pela Administração Pública ou extensiva à celebração de contratos administrativos). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
30, 37 e 61 da Constituição da República a constitucionalidade de norma municipal que veda 
ao Município a celebração de contratos com agentes públicos municipais e respectivos 
parentes, até o terceiro grau. 

Tese firmada: “É constitucional o ato normativo municipal, editado no exercício de 
competência legislativa suplementar, que proíba a participação em licitação ou a contratação: 
(a) de agentes eletivos; (b) de ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança; (c) de 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, de qualquer destes; e (d) dos demais servidores públicos municipais.” 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4981758&numeroProcesso=970343&classeProcesso=RE&numeroTema=111
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4835462&numeroProcesso=910552&classeProcesso=RE&numeroTema=1001,
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TEMA 1108 | ARE 1285177 |Rel. Min. Cristiano Zanin – Trânsito em julgado: 14/06/2025 

Aplicabilidade do princípio da anterioridade geral (anual ou de exercício) em face das 
reduções de benefícios fiscais previstos no Regime Especial de Reintegração de Valores 
Tributários para as Empresas Exportadoras (Reintegra). 

Questão Submetida a Julgamento: Trata-se de recurso extraordinário em que se discute à luz 
do artigo 150, III, b, da Constituição Federal, a aplicabilidade do princípio da anterioridade geral 
(anual ou de exercício) em face das reduções de alíquotas do Regime Especial de Reintegração 
de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras (Reintegra), ocorridas nos Decretos 
8.415/2015 e 9.393/2018. 

Tese firmada: “As reduções do percentual de crédito a ser apurado no REINTEGRA, assim como 
a revogação do benefício, ensejam a majoração indireta das contribuições para o PIS e COFINS 
e devem observar, quanto à sua vigência, o princípio da anterioridade nonagesimal, previsto no 
art. 195, § 6º, da Constituição Federal, não se lhes aplicando o princípio da anterioridade geral 
ou de exercício, previsto no art. 150, III, b”. 

 

TEMA 1156 | RE 1326178 |Rel. Min. Cristiano Zanin – Trânsito em julgado: 12/06/2025 

Pagamento da parcela de natureza superpreferencial, prevista no artigo 100, § 2º, da 
Constituição Federal, por meio de Requisição de Pequeno Valor (RPV). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
100, §2º e § 8º, da Constituição Federal, a possibilidade de pagamento de precatórios de 
natureza alimentícia, pela via da requisição de pequeno valor (RPV), a credores idosos, ou 
portadores de doenças graves, ou pessoas com deficiência - os chamados créditos 
superpreferenciais -, até o limite do triplo do que for definido em lei como obrigações de 
pequeno valor. 

Tese firmada: “O pagamento de crédito superpreferencial (art. 100, § 2°, da CF/1988) deve ser 
realizado por meio de precatório, exceto se o valor a ser adimplido encontrar-se dentro do limite 
estabelecido por lei como pequeno valor.” 

 

TEMA 1296 | ARE 1481694 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 
28/06/2025 

Responsabilidade de entidade de previdência complementar pelo pagamento de benefício 
nos casos de falência de entidade patrocinadora ou de esgotamento de recursos de reserva 
pré-constituída. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, XXII; e 202, da Constituição Federal, a responsabilidade de entidade gestora de fundo de 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5986083&numeroProcesso=1285177&classeProcesso=ARE&numeroTema=1108
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6173345&numeroProcesso=1326178&classeProcesso=RE&numeroTema=1156
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6862578&numeroProcesso=1481694&classeProcesso=ARE&numeroTema=1296
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previdência complementar pelo pagamento de benefício nos casos de falência da entidade 
patrocinadora ou de exaurimento da reserva pré-constituída. 

Tese firmada: “É infraconstitucional e pressupõe o exame de matéria fático-probatória a 
controvérsia sobre a responsabilidade de entidade gestora de fundo de previdência 
complementar pelo pagamento de benefício nos casos de falência da entidade patrocinadora 
ou de exaurimento da reserva pré-constituída.” 

 

TEMA 1323 | RE 1498128 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 09/10/2024 
(certidão de trânsito em julgado - 18/07/2025) 

Exigência de delegação estatal para exploração de loterias por agentes privados, sem prévia 
licitação. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 
1º, I; 5º, inciso II; 37; 170, IV e 175, da Constituição Federal se a existência de agentes privados 
explorando os serviços de loteria sem prévia licitação afasta a exigência de delegação estatal, 
autorizando o desempenho da atividade em regim9e de livre iniciativa. 

Tese firmada: “A execução do serviço público de loteria por agentes privados depende de 
delegação estatal precedida de licitação.” 

 

TEMA 1366 | RE 1520841 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 28/06/2025 

Responsabilidade por danos materiais em transporte aéreo internacional de carga. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute à luz do art. 178, 
da Constituição Federal, se a pretensão indenizatória por danos materiais em transporte aéreo 
internacional de carga e mercadoria está sujeita aos limites previstos em normas e tratados 
internacionais firmados pelo Brasil, em especial as Convenções de Varsóvia e de Montreal. 

Tese firmada: “1. A pretensão indenizatória por danos materiais em transporte aéreo 
internacional de carga e mercadoria está sujeita aos limites previstos em normas e tratados 
internacionais firmados pelo Brasil, em especial as Convenções de Varsóvia e de Montreal; 2. É 
infraconstitucional e fática a controvérsia sobre o afastamento da limitação à pretensão 
indenizatória quando a transportadora tem conhecimento do valor da carga ou age com dolo 
ou culpa grave.” 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6949480&numeroProcesso=1498128&classeProcesso=RE&numeroTema=1323
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7067180&numeroProcesso=1520841&classeProcesso=RE&numeroTema=1366
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TEMA 1385 | ARE 1534108 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 
17/06/2025 

Possibilidade de progressão funcional de servidor público, sem a realização de avaliação de 
desempenho, devido à inércia da Administração Pública. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
2º; 5º; II; 37; X; 169; § 1º, I e II, da Constituição Federal, se é possível assegurar a progressão 
funcional ao servidor público que, por inércia da Administração Pública, não foi submetido à 
avaliação de desempenho. 

Tese firmada: “É infraconstitucional e fática a controvérsia sobre a progressão na carreira de 
servidor público que não foi submetido à avaliação de desempenho.” 

 

TEMA 1394 | RE 1542700 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 17/05/2025 
(certidão de trânsito em julgado - 24/06/2025) 

Utilização do ICMS incidente sobre operações de aquisição para apuração de crédito de 
PIS/COFINS. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
195; §12, da Constituição Federal, se é possível a utilização do valor ICMS incidente em 
operações de aquisição para apuração de crédito de PIS/COFINS após as alterações da Medida 
Provisória nº 1.159/2023 e da Lei nº 14.592/2023, que modificaram as Leis nº 10.637/2002 e nº 
10.833/2003. 

Tese de julgamento: “É infraconstitucional a controvérsia sobre a utilização do ICMS incidente 
sobre operações de aquisição para apuração de crédito de PIS/COFINS”. 

 

TEMA 1395 | RE 1535083 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 03/06/2025  

Períodos de afastamento que devem ser incluídos no cálculo do terço constitucional de férias 
de servidores públicos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º; 7º; XVII; 18; 37; X; XIII; 39; § 3º; 61; § 1º; II; a e c; e 63; I, da Constituição Federal, se os 
períodos de recesso escolar devem ser considerados para o cálculo de terço constitucional de 
férias de servidores do magistério público. 

Tese de julgamento: “É infraconstitucional a controvérsia a controvérsia sobre os períodos de 
afastamento que devem ser incluídos no cálculo do terço constitucional de férias de servidores 
públicos.” 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7150561&numeroProcesso=1534108&classeProcesso=ARE&numeroTema=1385
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7200359&numeroProcesso=1542700&classeProcesso=RE&numeroTema=1394
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7156332&numeroProcesso=1535083&classeProcesso=RE&numeroTema=1395
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TEMA 1396 | ARE 1528097 |Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 
17/06/2025 

Exigência da Fazenda Pública de indicar o valor devido em cumprimento de sentença nos 
Juizados de Fazenda Pública. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
2º; e 102; §2º, da Constituição Federal, se é possível exigir da Fazenda Pública a apresentação 
do valor que entende devido para o início de cumprimento de sentença nos Juizados de 
Fazenda Pública. 

Tese firmada: “1. É possível exigir da Fazenda Pública a apresentação de documentos e cálculos 
para o início de cumprimento de sentença nos juizados especiais, nos termos da ADPF 219; 2. É 
fática a controvérsia sobre a hipossuficiência da parte credora para atribuição à Fazenda Pública 
do ônus de apresentação de documentos para início de execução de sentença em Juizados 
Especiais.” 

 

TEMA 1400 | RE 1542482 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 01/07/2025 

Concessão de indulto a condenado por tráfico privilegiado. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
5º; XLIII, da Constituição Federal, se a concessão de indulto a condenado por crime de tráfico 
privilegiado viola a vedação constitucional de outorga de graça ou anistia a crimes de tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins. 

Tese firmada: “É constitucional a concessão de indulto a condenado por tráfico privilegiado, 
uma vez que o crime não tem natureza hedionda.” 

 

TEMA 1405 | ARE 1550234 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 
02/07/2025 

Competência da Justiça Federal para processo e julgamento de ações possessórias ajuizadas 
por concessionária de serviço público ferroviário, nas quais a União e as suas entidades de 
administração indireta manifestaram desinteresse no processo. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, XXIII; 20, II; 21, XII, “d”; 109, I; 183, § 3º; e 191, parágrafo único, da Constituição Federal, se 
a Justiça Federal é competente para processo e julgamento de ações possessórias ajuizadas por 
concessionária de serviço público ferroviário, nas quais a União e as suas entidades de 
administração indireta manifestaram desinteresse no processo. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7109129&numeroProcesso=1528097&classeProcesso=ARE&numeroTema=1396
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7199221&numeroProcesso=1542482&classeProcesso=RE&numeroTema=1400
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7250952&numeroProcesso=1550234&classeProcesso=ARE&numeroTema=1405
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Tese firmada: “É infraconstitucional e fática a controvérsia sobre a competência da Justiça 
Federal para processo e julgamento de ações possessórias ajuizadas por concessionária de 
serviço público ferroviário, nas quais a União e as suas entidades de administração indireta 
manifestaram desinteresse no processo.” 

 

ADPF 1029 | Rel. Min. Edson Fachin – Trânsito em julgado: 07/06/2025 (certidão de trânsito 
em julgado – 09/06/2025) 

Questão Submetida a Julgamento: Trata-se de ação de descumprimento de preceito 
fundamental apresentada pela Procuradoria-Geral da República em face de diversos 
dispositivos editados pelo Estado do Rio de Janeiro, dentre eles: (i) disposições do anexo I, item 
1, anexo II, item 12, e anexo VIII, item 1, todos do Decreto-Lei 5, de 15.3.1975, com alterações 
do Decreto-Lei 403, de 28.12.1978, e das Leis 3.347, de 29.12.1999, e 7.175, de 28.12.2015, do 
Estado do Rio de Janeiro; e (ii) por arrastamento, dos Decretos 3.856, de 29.12.1980, e 23.695, 
de 6.11.1997, que disciplina, a cobrança de taxas estaduais em razão de serviços de prevenção 
e extinção de incêndios e de expedições de certidões. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados na 
presente arguição de descumprimento de preceito fundamental e i) conferiu interpretação 
conforme à Constituição ao Anexo I, item 1, e ao Anexo VIII, item 1, do Decreto-Lei nº 5/75 do 
Estado do Rio de Janeiro, com as alterações do Decreto-Lei nº 403/78, e das Leis nºs 3.347/99 
e 7.175/15, para afastar a incidência desses dispositivos quando as certidões forem voltadas 
para a defesa de direitos ou o esclarecimento de situação de interesse pessoal, consoante 
garantia de gratuidade contida no art. 5º, inciso XXXIV, alínea b, da Carta Magna, finalidades 
presumidas quando a certidão pleiteada for concernente ao próprio requerente, sendo 
desnecessária, nessa hipótese, expressa e fundamentada demonstração dos fins e das razões 
do pedido; e ii) declarou a constitucionalidade da taxa de prevenção e extinção de incêndio. 
Tudo nos termos do voto do Relator, vencidos os Ministros Flávio Dino e Cármen Lúcia, que 
julgavam procedente a arguição. Por fim, por unanimidade, o Tribunal modulou os efeitos da 
decisão, a fim de que as declarações de inconstitucionalidade e de não recepção passem a ter 
efeitos a partir da data da publicação da ata do julgamento do mérito, ficando ressalvados 
desses efeitos: (i) as ações judiciais e os processos administrativos pendentes de conclusão até 
a referida data; (ii) os fatos geradores ocorridos até a referida data em relação aos quais não 
tenha havido o pagamento da taxa em questão. Presidência do Ministro Luís Roberto Barroso. 
Plenário, 26.3.2025.” 

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6520487
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Teses com acórdão publicado 

 

 

TEMA 309 | RE 656558 |Rel. Min. Dias Toffoli – Pub.: 07/07/2025 

Alcance das sanções impostas pelo art. 37, § 4º, da Constituição Federal aos condenados por 
improbidade administrativa. 

Questão Submetida a Julgamento: Agravo de instrumento interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 4º, da Constituição 
Federal, o alcance das sanções que essa norma impõe aos condenados por improbidade 
administrativa. 

Tese firmada: “a) O dolo é necessário para a configuração de qualquer ato de improbidade 
administrativa (art. 37, § 4º, da Constituição Federal), de modo que é inconstitucional a 
modalidade culposa de ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5º e 10 da Lei nº 
8.429/92, em sua redação originária. b) São constitucionais os arts. 13, V, e 25, II, da Lei nº 
8.666/1993, desde que interpretados no sentido de que a contratação direta de serviços 
advocatícios pela Administração Pública, por inexigibilidade de licitação, além dos critérios já 
previstos expressamente (necessidade de procedimento administrativo formal; notória 
especialização profissional; natureza singular do serviço), deve observar: (i) inadequação da 
prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii) cobrança de preço compatível 
com a responsabilidade profissional exigida pelo caso, observado, também, o valor médio 
cobrado pelo escritório de advocacia contratado em situações similares anteriores.” 

Observação NUGEP: 2º ao 4º Embargos de declaração rejeitados em 01/07/2025.  

Decisão: (ED) Após o voto do Ministro Dias Toffoli (Relator), que i) não conhecia dos quartos 
embargos de declaração; ii) rejeitava os segundos embargos de declaração, na parte não 
prejudicada, bem como os terceiros embargos de declaração, e iii) acolhia, em parte, os 
primeiros embargos de declaração, para, a título de modulação dos efeitos da decisão, 
estabelecer que: a) ficam mantidas as situações consolidadas até 4/11/24, data da publicação 
da ata do julgamento do mérito, observada a liminar do Ministro Gilmar Mendes deferida na 
ADI nº 6.678/DF; b) as condenações em razão de ato culposo de improbidade administrativa 
ou de responsabilidade objetiva por ato de improbidade administrativa transitadas em julgado 
não poderão ser mais executadas a partir da referida data, pediu vista dos autos o Ministro 
Flávio Dino. Plenário, Sessão Virtual de 20.6.2025 a 30.6.2025. 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4138258&numeroProcesso=656558&classeProcesso=RE&numeroTema=309
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TEMA 816 | RE 882461 |Rel. Min. Dias Toffoli – ED Pub.: 16/06/2025 

"a) Incidência do ISSQN em operação de industrialização por encomenda, realizada em 
materiais fornecidos pelo contratante, quando referida operação configura etapa 
intermediária do ciclo produtivo de mercadoria. b) Limites para a fixação da multa fiscal 
moratória, tendo em vista a vedação constitucional ao efeito confiscatório." 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
93, IX, 150, IV, 153, § 3º, II, 155, § 2º, e 156, III, da Constituição Federal, a possibilidade de 
incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN em operação de 
industrialização por encomenda, realizada em materiais fornecidos pelo contratante, quando 
referida operação configura etapa intermediária do ciclo produtivo de mercadoria. Debatem-
se, ainda, as balizas para a aferição da existência de efeito confiscatório na aplicação de multas 
fiscais moratórias. 

Tese firmada: “1. É inconstitucional a incidência do ISS a que se refere o subitem 14.05 da Lista 
anexa à LC nº 116/03 se o objeto é destinado à industrialização ou à comercialização; 2. As 
multas moratórias instituídas pela União, Estados, Distrito Federal e municípios devem 
observar o teto de 20% do débito tributário". 

Observação NUGEP1: “(...) no que diz respeito apenas à primeira tese fixada, atribuiu eficácia 
ex nunc, a contar da data de publicação da ata de julgamento do mérito, para: a) impossibilitar 
a repetição de indébito do ISS em favor de quem recolheu esse imposto até a véspera da 
referida data, vedando, nesse caso, a cobrança do IPI e do ICMS em relação aos mesmos fatos 
geradores; b) impedir que os municípios cobrem o ISS em relação aos fatos geradores ocorridos 
até a véspera daquela data. Ficam ressalvadas (i) as ações judiciais ajuizadas até a véspera da 
mesma data, inclusive as de repetição de indébito e as execuções fiscais em que se discuta a 
incidência do ISS, e (ii) as hipóteses de comprovada bitributação relativas a fatos geradores 
ocorridos até a véspera da mencionada data, casos em que o contribuinte terá direito à 
repetição do indébito do ISS e não do IPI/ICMS, respeitado o prazo prescricional, 
independentemente da propositura de ação judicial até esse marco. No caso de não 
recolhimento nem do ISS nem do IPI/ICMS, o Tribunal entendeu pela incidência do IPI/ICMS 
em relação aos fatos geradores ocorridos até a véspera da publicação da ata de julgamento do 
mérito.” 

Observação NUGEP2: Embargos de declaração rejeitados em 16/06/2025.  

 

TEMA 935 | ARE 1018459 |Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub.: 04/07/2025 

Inconstitucionalidade da contribuição assistencial imposta aos empregados não filiados ao 
sindicato, por acordo, convenção coletiva de trabalho ou sentença. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4755293&numeroProcesso=882461&classeProcesso=RE&numeroTema=816
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5112803&numeroProcesso=1018459&classeProcesso=ARE&numeroTema=935
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Questão Submetida a Julgamento: Agravo contra decisão pela qual inadmitido recurso 
extraordinário em que se discute, com base nos arts. 5º, incs. II, XXXVI e LV, 7º, inc. XXVI, e 93, 
inc. IX, da Constituição da República a inconstitucionalidade da instituição, por acordo, 
convenção coletiva ou sentença normativa, de contribuições que se imponham 
compulsoriamente a empregados da categoria não sindicalizados. 

Tese firmada: “É constitucional a instituição, por acordo ou convenção coletivos, de 
contribuições assistenciais a serem impostas a todos os empregados da categoria, ainda que 
não sindicalizados, desde que assegurado o direito de oposição.” 

Observação NUGEP1: 3º Embargos de declaração opostos em 14/07/2025 (Pet. 95634/2025) 

Observação NUGEP2: Decisão: (ED-ED) Após o voto do Ministro Gilmar Mendes (Relator), que 
acolhia os embargos de declaração, com efeitos integrativos, para determinar que: i) fique 
vedada a cobrança retroativa da contribuição assistencial em relação ao período em que o 
Supremo Tribunal Federal mantinha o entendimento pela sua inconstitucionalidade; ii) seja 
assegurada a impossibilidade de interferência de terceiros no livre exercício do direito de 
oposição; e iii) o valor da contribuição assistencial observe critérios de razoabilidade e seja 
compatível com a capacidade econômica da categoria, no que foi acompanhado pelos 
Ministros Alexandre de Moraes e Cristiano Zanin, pediu vista dos autos o Ministro André 
Mendonça. O Ministro Dias Toffoli antecipou seu voto acompanhando o Relator. Plenário, 
Sessão Virtual de 13.6.2025 a 24.6.2025. 

 

TEMA 968 | RE 1007271 |Rel. Min. Edson Fachin – Pub.: 11/06/2025 

Competência legislativa da União para dispor sobre normas gerais em matéria previdenciária 
no que diz respeito ao descumprimento da Lei 9.717/1998 e do Decreto 3.778/2001 pelos 
demais entes federados. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º 
e 24, inc. XII e § 1º, da Constituição da República, a constitucionalidade dos arts. 7º e 9º da Lei 
9.717/1998 e do Decreto 3.788/2001, no aspecto em que estabelecem medidas sancionatórias 
ao ente federado que não cumpra as regras gerais para a organização e o funcionamento dos 
regimes próprios de previdência social dos servidores públicos. 

Tese firmada: “1. É constitucional a previsão, em lei federal, de medidas sancionatórias ao ente 
federativo que descumprir os critérios e exigências aplicáveis aos regimes próprios de 
previdência social. 2. Admite-se o controle judicial das exigências feitas pela União no exercício 
da fiscalização desses regimes. Nesse caso, o ente fiscalizado deverá demonstrar, de forma 
técnica: (i) a inexistência do déficit atuarial apontado; ou, (ii) caso reconheça o desequilíbrio, a 
impertinência das medidas impostas pela União e a existência de plano alternativo capaz de 
assegurar, de maneira equivalente, a sustentabilidade do regime. ” 

Observação NUGEP: 2º Embargos de declaração rejeitados, em 11/06/2025. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5082568&numeroProcesso=1007271&classeProcesso=RE&numeroTema=968
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TEMA 995 | RE 1075412 |Rel. Min. Marco Aurélio – Pub.: 27/06/2025 

Controvérsia relativa à liberdade de expressão e ao direito à indenização por danos morais, 
devidos em razão da publicação de matéria jornalística na qual terceiro entrevistado imputa 
a prática de ato ilícito a determinada pessoa. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, inc. IX, e 220 da Constituição da República a possibilidade de condenar ao pagamento de 
indenização por danos morais, veículo da imprensa que publica matéria jornalística em que se 
imputa a prática de ato ilícito a determinada pessoa. 

Tese firmada: “1. Na hipótese de publicação de entrevista, por quaisquer meios, em que o 
entrevistado imputa falsamente prática de crime a terceiro, a empresa jornalística somente 
poderá ser responsabilizada civilmente se comprovada sua má-fé caracterizada: (i) pelo dolo 
demonstrado em razão do conhecimento prévio da falsidade da declaração, ou (ii) culpa grave 
decorrente da evidente negligência na apuração da veracidade do fato e na sua divulgação ao 
público sem resposta do terceiro ofendido ou, ao menos, de busca do contraditório pelo 
veículo; 2. Na hipótese de entrevistas realizadas e transmitidas ao vivo, fica excluída a 
responsabilidade do veículo por ato exclusivamente de terceiro quando este falsamente 
imputa a outrem a prática de um crime, devendo ser assegurado pelo veículo o exercício do 
direito de resposta em iguais condições, espaço e destaque, sob pena de responsabilidade nos 
termos dos incisos V e X do artigo 5º da Constituição Federal; 3. Constatada a falsidade referida 
nos itens acima, deve haver remoção, de ofício ou por notificação da vítima, quando a 
imputação permanecer disponível em plataformas digitais, sob pena de responsabilidade.” 

Observação NUGEP: Tese alterada no julgamento dos Embargos de Declaração em 
20/03/2025. 

 

TEMA 998 | ARE 959620 |Rel. Min. Edson Fachin – Pub.: 02/07/2025 

Controvérsia relativa à ilicitude da prova obtida a partir de revista íntima de visitante em 
estabelecimento prisional, por ofensa ao princípio da dignidade da pessoa humana e à 
proteção ao direito à intimidade, à honra e à imagem. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, inc. X, 6º, caput, e 144, caput, da Constituição da República, a legitimidade de decisão que 
sobrepõe a observância aos princípios da proteção à intimidade e da dignidade da pessoa 
humana aos princípios da segurança e da ordem públicas. 

Tese firmada: “1. Em visitas sociais nos presídios ou estabelecimentos de segregação é 
inadmissível a revista íntima vexatória com o desnudamento de visitantes ou exames invasivos 
com finalidade de causar humilhação. A prova obtida por esse tipo de revista é ilícita, salvo 
decisões judiciais em cada caso concreto. A presente decisão tem efeitos prospectivos a partir 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5263701&numeroProcesso=1075412&classeProcesso=RE&numeroTema=995
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4956054&numeroProcesso=959620&classeProcesso=ARE&numeroTema=998
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da publicação da ata do julgamento. 2. A autoridade administrativa, de forma fundamentada 
e por escrito, tem o poder de não permitir a visita diante da presença de indício robusto de ser 
a pessoa visitante portadora de qualquer item corporal oculto ou sonegado, especialmente de 
material proibido, como produtos ilegais, drogas ou objetos perigosos. São considerados 
robustos indícios embasados em elementos tangíveis e verificáveis, como informações prévias 
de inteligência, denúncias, e comportamentos suspeitos. 3. Confere-se o prazo de 24 meses, a 
contar da data deste julgamento, para aquisição e instalação de equipamentos como scanners 
corporais, esteiras de raio X e portais detectores de metais em todos os estabelecimentos 
penais. 4. Fica determinado ao Ministério da Justiça e da Segurança Pública e aos Estados que, 
por meio dos recursos do Fundo Penitenciário Nacional e do Fundo Nacional de Segurança 
Pública, promovam a aquisição ou locação, e distribuição de scanners corporais para as 
unidades prisionais, em conformidade com sua atribuição de coordenação nacional da política 
penitenciária, assegurando a proteção dos servidores, a integridade dos detentos e a dignidade 
dos visitantes, prevenindo práticas abusivas e ilícitas, sem interferir na autonomia dos entes 
federativos, e garantindo a aplicação uniforme das diretrizes de segurança penitenciária no 
país. 5. Devem os entes federados, no âmbito de suas atribuições, garantir que a aquisição ou 
locação de scanners corporais para as unidades prisionais esteja contemplada no respectivo 
planejamento administrativo e orçamento, com total prioridade na aplicação dos recursos. 6. 
Excepcionalmente, na impossibilidade ou inefetividade de utilização do scanner corporal, 
esteira de raio-x, portais detectores de metais, a revista íntima para ingresso em 
estabelecimentos prisionais, diante de indícios robustos de suspeitas, tangíveis e verificáveis, 
deverá ser motivada para cada caso específico e dependerá da plena concordância do visitante, 
vedada, em qualquer circunstância, a execução da revista como forma de humilhação e de 
exposição vexatória; deve ser realizada em local adequado, exclusivo para tal verificação, e 
apenas em pessoas maiores e que possam emitir consentimento válido por si ou por meio de 
seu representante legal, de acordo com protocolos gerais e nacionais preestabelecidos e por 
pessoas do mesmo gênero do visitante, preferencialmente por profissionais de saúde, nas 
hipóteses de desnudamento e exames invasivos. (i) O excesso ou o abuso da realização da 
revista íntima acarretarão responsabilidade do agente público ou do profissional de saúde 
habilitado e ilicitude de eventual prova obtida. (ii) Caso não haja concordância do visitante, a 
autoridade administrativa poderá, de forma fundamentada e por escrito, impedir a realização 
da visita. (iii) O procedimento de revista em criança, adolescente ou pessoa com deficiência 
intelectual que não possa emitir consentimento válido será substituído pela revista invertida, 
direcionada à pessoa a ser visitada.” 

 

TEMA 1186 | RE 1341464 |Rel. Min. André Mendonça – Pub.: 03/07/2025 

Exclusão dos valores relativos ao PIS e à COFINS da base de cálculo da Contribuição 
Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 195, 
I, "b" e §12, da Constituição Federal a possibilidade de dedução dos valores referentes à 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6238563&numeroProcesso=1341464&classeProcesso=RE&numeroTema=1186
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contribuição ao PIS e à COFINS da base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a 
Receita Bruta (CPRB), instituída pela Lei 12.546/2011. 

Tese firmada: “É constitucional a inclusão da contribuição ao Programa de Integração Social 
(PIS) e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins) na base de cálculo da 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB).” 

 

TEMA 1220 | RE 1326559 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub.: 08/07/2025 

Declaração de inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do § 14 do artigo 85 do 
CPC/2015 para se afastar a possibilidade de ser atribuída preferência de pagamento a 
honorários advocatícios em relação ao crédito tributário. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
146, III, “b”, da Constituição Federal, o afastamento da preferência de pagamento aos 
honorários advocatícios em relação ao crédito tributário, tendo-se presente a declaração de 
inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do art. 85, § 14, do CPC/2015 proferida 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em sede de incidente de arguição de 
inconstitucionalidade, por afronta ao artigo 146, inciso III, b, da CF/1988, combinado com o 
artigo 186 do CTN, com a redação dada pela Lei Complementar 118/2005. 

Tese firmada: “É formalmente constitucional o § 14 do art. 85 do Código de Processo Civil no 
que diz respeito à preferência dos honorários advocatícios, inclusive contratuais, em relação ao 
crédito tributário, considerando-se o teor do art. 186 do CTN”; nos termos do voto do Relator, 
vencidos os Ministros Gilmar Mendes, Flávio Dino e Cristiano Zanin, que davam parcial 
provimento ao recurso.” 

Observação NUGEP: 1º e 2º Embargos de declaração rejeitados em 08/07/2025. 

 

TEMA 1282 | RE 1417155 | Rel. Min. Dias Toffoli – ED.Pub.: 09/06/2025 

Constitucionalidade das taxas de prevenção e combate a incêndios, busca, salvamento e 
resgate instituídas por estados-membros. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
144, V, e 145, II, da Constituição Federal, a constitucionalidade dos itens 1, 2 e 6 do Anexo Único 
da Lei Complementar nº 247/2002 do Estado do Rio Grande do Norte, alterada pela Lei 
Complementar nº 612/2017, que estabeleceu o Fundo Especial de Reaparelhamento do Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Norte (FUNREBOM) com a instituição da taxa 
de prevenção e combate a incêndios, busca e salvamento (resgate de pessoas não envolvidas 
em acidentes automobilísticos) em imóveis localizados no Estado do Rio Grande do Norte e da 
taxa de proteção contra incêndio, salvamento e resgate em via pública, relativamente a veículos 
automotores licenciados na mesma unidade federada. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6174725&numeroProcesso=1326559&classeProcesso=RE&numeroTema=1220
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6543739&numeroProcesso=1417155&classeProcesso=RE&numeroTema=1282
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Tese firmada: “São constitucionais as taxas estaduais pela utilização, efetiva ou potencial, dos 
serviços públicos de prevenção e combate a incêndios, busca, salvamento ou resgate prestados 
ao contribuinte ou postos a sua disposição pelos corpos de bombeiros militares.” 

Observação NUGEP: 1º e 2º Embargos de declaração opostos em 09/06/2025. 

 

TEMA 1286 | RE 1198269 |Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub.: 23/06/2025 

Constitucionalidade de lei estadual que impõe a obrigatoriedade de adaptação de carrinhos 
de compras para transporte de crianças com deficiência ou mobilidade reduzida. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, a luz da 
Constituição Federal, a constitucionalidade da Lei Estadual nº 16.674/2018 que tornou 
obrigatório, em todos os supermercados e congêneres do Estado de São Paulo, a adaptação de 
5% (cinco por cento) dos carrinhos de compras para atender crianças com deficiência ou 
mobilidade reduzida. 

Tese firmada: “É constitucional lei estadual que impõe a obrigatoriedade de adaptação de 
percentual de carrinhos de compras para transporte de crianças com deficiência ou mobilidade 
reduzida.” 

Observação NUGEP: Embargos de declaração opostos em 26/06/2025. 

 

 

Teses pendentes de publicação do acórdão 

 

TEMA 284 | RE 631363 |Rel. Min. Gilmar Mendes – Julgado: 01/07/2025 

Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, bloqueados pelo 
BACEN, por alegados expurgos inflacionários decorrentes do Plano Collor I. 

Questão Submetida a Julgamento: Agravo de instrumento interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, II e XXXVI, da Constituição 
Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas de 
poupança, bloqueados pelo Banco Central do Brasil, por alegados expurgos inflacionários 
decorrentes do plano econômico denominado Collor I. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 284 da repercussão geral, deu 
provimento ao recurso extraordinário para cassar o acórdão recorrido (art. 932, VIII, do CPC 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5660013&numeroProcesso=1198269&classeProcesso=RE&numeroTema=1286
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3967482&numeroProcesso=631363&classeProcesso=RE&numeroTema=284
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c/c art. 21, § 1º, do RISTF) e determinar que outro seja proferido levando em consideração a 
declaração de constitucionalidade do Plano Collor I na ADPF 165 e os termos do acordo coletivo 
celebrado e seus aditivos. Ademais, revogou a determinação, datada de 16.4.2021, de 
suspensão de todos os processos em fase recursal que versem sobre expurgos inflacionários 
referentes aos valores bloqueados do Plano Collor I (tema 284) e Plano Collor II (tema 285). Foi 
fixada a seguinte tese: “1. Considerando que o STF declarou a constitucionalidade do Plano 
Collor I na ADPF 165, o direito a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 
de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes de referido plano, dependerá 
de adesão ao acordo coletivo e seus aditamentos, homologados no âmbito da ADPF 165, no 
prazo de 24 meses da publicação da ata de julgamento da referida ação. 2. Com o objetivo de 
resguardar a segurança jurídica, não caberá ação rescisória ou arguição de inexigibilidade do 
título com base na constitucionalidade dos planos econômicos de processos já transitados em 
julgado”. Tudo nos termos do voto do Relator, Ministro Gilmar Mendes. Impedido o Ministro 
Luiz Fux. Afirmaram suspeição os Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente) e Edson Fachin. 
Plenário, Sessão Virtual de 20.6.2025 a 30.6.2025.” 

 

TEMA 285 |  RE 632212  |Rel. Min. Gilmar Mendes – Julgado: 17/06/2025 

Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, não bloqueados 
pelo BACEN, por alegados expurgos inflacionários decorrentes do Plano Collor II. 

Questão Submetida a Julgamento: Agravo de instrumento interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, o direito, ou não, a diferenças de correção 
monetária de depósitos em cadernetas de poupança, não bloqueados pelo Banco Central do 
Brasil, por alegados expurgos inflacionários decorrentes do plano econômico denominado 
Collor II. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 285 da repercussão geral, (i) deu 
provimento ao recurso extraordinário para cassar o acórdão recorrido (art. 932, VIII, do CPC 
c/c art. 21, § 1º, do RISTF) e determinar que outro seja proferido considerando a 
constitucionalidade do Plano Collor II e que a parte autora seja informada que, caso manifeste 
interesse, o pagamento de diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas de 
poupança se dará nos termos do acordo coletivo e seus aditivos celebrados, conforme definido 
pela ADPF 165; (ii) revogou a determinação, datada de 16/04/2021, de suspensão de todos os 
processos em fase recursal que versem sobre expurgos inflacionários referentes aos valores 
bloqueados do Plano Collor I (tema 284) e Plano Collor II (tema 285); (iii) fixou a seguinte tese: 
“1. Considerando que o STF declarou a constitucionalidade do Plano Collor II na ADPF 165, o 
direito a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas de poupança, não 
bloqueados pelo Banco Central do Brasil, por alegados expurgos inflacionários decorrentes de 
referido plano, dependerá de adesão ao acordo coletivo e seus aditamentos, homologados no 
âmbito da ADPF 165, no prazo de 24 meses da publicação da ata de julgamento de referida 
ação. 2. Com o objetivo de resguardar a segurança jurídica, não caberá ação rescisória ou 
arguição de inexigibilidade do título com base na constitucionalidade dos Planos Econômicos 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3978950&numeroProcesso=632212&classeProcesso=RE&numeroTema=285
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de processos já transitados em julgado”; e, por fim, (iv) determinou que se oficiem aos 
Presidentes dos Tribunais de Justiça para que orientem os magistrados sob sua jurisdição a, 
nas ações relativas ao recebimento de expurgos inflacionários do Plano Collor II, intimar os 
autores acerca da decisão do Supremo Tribunal Federal e fornecer as devidas orientações para 
adesão ao acordo coletivo, e, caso a adesão não seja realizada no prazo estipulado pela ADPF 
165, o juiz ou Tribunal de origem deverá julgar a ação aplicando o entendimento firmado pelo 
STF. Tudo nos termos do voto do Relator. Impedido o Ministro Luiz Fux. Afirmou suspeição o 
Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente). Plenário, Sessão Virtual de 6.6.2025 a 14.6.2025.” 

 

TEMA 533 | RE 1057258  |Rel. Min. Luiz Fux – Julgado: 27/06/2025 

Dever de empresa hospedeira de sítio na internet fiscalizar o conteúdo publicado e de retirá-
lo do ar quando considerado ofensivo, sem intervenção do Judiciário. 

Questão Submetida a Julgamento: Agravo em recurso extraordinário em que se discute, à luz 
dos artigos 5º, II, IV, IX, XIV, XXXIII e XXXV; e 220, §§ 1º, 2º e 6º, da Constituição Federal, se, à 
falta de regulamentação legal da matéria, os aludidos princípios constitucionais incidem 
diretamente, de modo a existir o dever de empresa hospedeira de sítio na rede mundial de 
computadores de fiscalizar o conteúdo publicado em seus domínios eletrônicos e de retirar do 
ar informações consideradas ofensivas, sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 

Tese firmada: “Reconhecimento da inconstitucionalidade parcial e progressiva do art. 19 do 
MCI 1. O art. 19 da Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet), que exige ordem judicial 
específica para a responsabilização civil de provedor de aplicações de internet por danos 
decorrentes de conteúdo gerado por terceiros, é parcialmente inconstitucional. Há um estado 
de omissão parcial que decorre do fato de que a regra geral do art. 19 não confere proteção 
suficiente a bens jurídicos constitucionais de alta relevância (proteção de direitos 
fundamentais e da democracia). Interpretação do art. 19 do MCI 2. Enquanto não sobrevier 
nova legislação, o art. 19 do MCI deve ser interpretado de forma que os provedores de 
aplicação de internet estão sujeitos à responsabilização civil, ressalvada a aplicação das 
disposições específicas da legislação eleitoral e os atos normativos expedidos pelo TSE. 3. 
O provedor de aplicações de internet será responsabilizado civilmente, nos termos do art. 21 
do MCI, pelos danos decorrentes de conteúdos gerados por terceiros em casos de crime ou 
atos ilícitos, sem prejuízo do dever de remoção do conteúdo. Aplica-se a mesma regra nos 
casos de contas denunciadas como inautênticas. 3.1. Nas hipóteses de crime contra a honra 
aplica-se o art. 19 do MCI, sem prejuízo da possibilidade de remoção por notificação 
extrajudicial. 3.2. Em se tratando de sucessivas replicações do fato ofensivo já reconhecido por 
decisão judicial, todos os provedores de redes sociais deverão remover as publicações com 
idênticos conteúdos, independentemente de novas decisões judiciais, a partir de notificação 
judicial ou extrajudicial. Presunção de responsabilidade 4. Fica estabelecida a presunção de 
responsabilidade dos provedores em caso de conteúdos ilícitos quando se tratar de (a) 
anúncios e impulsionamentos pagos; ou (b) rede artificial de distribuição (chatbot ou robôs). 
Nestas hipóteses, a responsabilização poderá se dar independentemente de notificação. Os 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5217273&numeroProcesso=1057258&classeProcesso=RE&numeroTema=533
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provedores ficarão excluídos de responsabilidade se comprovarem que atuaram 
diligentemente e em tempo razoável para tornar indisponível o conteúdo. Dever de cuidado 
em caso de circulação massiva de conteúdos ilícitos graves 5. O provedor de aplicações de 
internet é responsável quando não promover a indisponibilização imediata de conteúdos que 
configurem as práticas de crimes graves previstas no seguinte rol taxativo: (a) condutas e atos 
antidemocráticos que se amoldem aos tipos previstos nos artigos 286, parágrafo único, 359-L, 
359-M, 359-N, 359-P e 359-R do Código Penal; (b) crimes de terrorismo ou preparatórios de 
terrorismo, tipificados pela Lei nº 13.260/2016; (c) crimes de induzimento, instigação ou auxílio 
a suicídio ou a automutilação, nos termos do art. 122 do Código Penal; (d) incitação à 
discriminação em razão de raça, cor, etnia, religião, procedência nacional, sexualidade ou 
identidade de gênero (condutas homofóbicas e transfóbicas), passível de enquadramento nos 
arts. 20, 20-A, 20-B e 20-C da Lei nº 7.716, de 1989; (e) crimes praticados contra a mulher em 
razão da condição do sexo feminino, inclusive conteúdos que propagam ódio às mulheres (Lei 
nº 11.340/06; Lei nº 10.446/02; Lei nº 14.192/21; CP, art. 141, § 3º; art. 146-A; art. 147, § 1º; 
art. 147-A; e art. 147-B do CP); (f) crimes sexuais contra pessoas vulneráveis, pornografia 
infantil e crimes graves contra crianças e adolescentes, nos termos dos arts. 217-A, 218, 218-
A, 218-B, 218-C, do Código Penal e dos arts. 240, 241-A, 241-C, 241-D do Estatuto da Criança e 
do Adolescente; g) tráfico de pessoas (CP, art. 149-A). 5.1 A responsabilidade dos provedores 
de aplicações de internet prevista neste item diz respeito à configuração de falha sistêmica. 
5.2 Considera-se falha sistêmica, imputável ao provedor de aplicações de internet, deixar de 
adotar adequadas medidas de prevenção ou remoção dos conteúdos ilícitos anteriormente 
listados, configurando violação ao dever de atuar de forma responsável, transparente e 
cautelosa. 5.3. Consideram-se adequadas as medidas que, conforme o estado da técnica, 
forneçam os níveis mais elevados de segurança para o tipo de atividade desempenhada pelo 
provedor. 5.4. A existência de conteúdo ilícito de forma isolada, atomizada, não é, por si só, 
suficiente para ensejar a aplicação da responsabilidade civil do presente item. Contudo, nesta 
hipótese, incidirá o regime de responsabilidade previsto no art. 21 do MCI. 5.5. Nas hipóteses 
previstas neste item, o responsável pela publicação do conteúdo removido pelo provedor de 
aplicações de internet poderá requerer judicialmente o seu restabelecimento, mediante 
demonstração da ausência de ilicitude. Ainda que o conteúdo seja restaurado por ordem 
judicial, não haverá imposição de indenização ao provedor. Incidência do art. 19 6. Aplica-se o 
art. 19 do MCI ao (a) provedor de serviços de e-mail; (b) provedor de aplicações cuja finalidade 
primordial seja a realização de reuniões fechadas por vídeo ou voz; (c) provedor de serviços de 
mensageria instantânea (também chamadas de provedores de serviços de mensageria 
privada), exclusivamente no que diz respeito às comunicações interpessoais, resguardadas 
pelo sigilo das comunicações (art. 5º, inciso XII, da CF/88). Marketplaces 7. Os provedores de 
aplicações de internet que funcionarem como marketplaces respondem civilmente de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). Deveres adicionais 8. Os provedores 
de aplicações de internet deverão editar autorregulação que abranja, necessariamente, 
sistema de notificações, devido processo e relatórios anuais de transparência em relação a 
notificações extrajudiciais, anúncios e impulsionamentos. 9. Deverão, igualmente, 
disponibilizar a usuários e a não usuários canais específicos de atendimento, 
preferencialmente eletrônicos, que sejam acessíveis e amplamente divulgados nas respectivas 
plataformas de maneira permanente. 10. Tais regras deverão ser publicadas e revisadas 
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periodicamente, de forma transparente e acessível ao público. 11. Os provedores de aplicações 
de internet com atuação no Brasil devem constituir e manter sede e representante no país, 
cuja identificação e informações para contato deverão ser disponibilizadas e estar facilmente 
acessíveis nos respectivos sítios. Essa representação deve conferir ao representante, 
necessariamente pessoa jurídica com sede no país, plenos poderes para (a) responder perante 
as esferas administrativa e judicial; (b) prestar às autoridades competentes informações 
relativas ao funcionamento do provedor, às regras e aos procedimentos utilizados para 
moderação de conteúdo e para gestão das reclamações pelos sistemas internos; aos relatórios 
de transparência, monitoramento e gestão dos riscos sistêmicos; às regras para o perfilamento 
de usuários (quando for o caso), a veiculação de publicidade e o impulsionamento remunerado 
de conteúdos; (c) cumprir as determinações judiciais; e (d) responder e cumprir eventuais 
penalizações, multas e afetações financeiras em que o representado incorrer, especialmente 
por descumprimento de obrigações legais e judiciais. Natureza da responsabilidade 12. 
Não haverá responsabilidade objetiva na aplicação da tese aqui enunciada. Apelo ao legislador 
13. Apela-se ao Congresso Nacional para que seja elaborada legislação capaz de sanar as 
deficiências do atual regime quanto à proteção de direitos fundamentais. Modulação dos 
efeitos temporais 14. Para preservar a segurança jurídica, ficam modulados os efeitos da 
presente decisão, que somente se aplicará prospectivamente, ressalvadas decisões transitadas 
em julgado 

 

TEMA 977 | ARE 1042075  |Rel. Min. Dias Toffoli – Julgado: 25/06/2025 

Aferição da licitude da prova produzida durante o inquérito policial relativa ao acesso, sem 
autorização judicial, a registros e informações contidos em aparelho de telefone celular, 
relacionados à conduta delitiva e hábeis a identificar o agente do crime. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, 
incs. XII e LVI, da Constituição da República, a licitude da prova produzida durante o inquérito 
policial subsistente no acesso, sem autorização judicial, de registros e informações contidas em 
aparelho de telefonia celular relacionado à conduta delitiva, hábeis a identificar o agente do 
crime. 

Tese firmada: “1. A mera apreensão do aparelho celular, nos termos do art. 6º do CPP ou em 
flagrante delito, não está sujeita à reserva de jurisdição. Contudo, o acesso aos dados nele 
contidos deve observar as seguintes condicionantes: 1.1 Nas hipóteses de encontro fortuito de 
aparelho celular, o acesso aos respectivos dados para o fim exclusivo de esclarecer a autoria 
do fato supostamente criminoso, ou de quem seja o seu proprietário, não depende de 
consentimento ou de prévia decisão judicial, desde que justificada posteriormente a adoção 
da medida. 1.2. Em se tratando de aparelho celular apreendido na forma do art. 6º do CPP ou 
por ocasião da prisão em flagrante, o acesso aos respectivos dados será condicionado ao 
consentimento expresso e livre do titular dos dados ou de prévia decisão judicial (cf. art. 7º, 
inciso III, e art. 10, § 2º, da Lei nº 12.965/2014) que justifique, com base em elementos 
concretos, a proporcionalidade da medida e delimite sua abrangência à luz de direitos 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5173898&numeroProcesso=1042075&classeProcesso=ARE&numeroTema=977
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fundamentais à intimidade, à privacidade, à proteção dos dados pessoais e à 
autodeterminação informacional, inclusive nos meios digitais (art. 5º, X e LXXIX, CRFB/88). 
Nesses casos, a celeridade se impõe, devendo a Autoridade Policial atuar com a maior rapidez 
e eficiência possíveis e o Poder Judiciário conferir tramitação e apreciação prioritárias aos 
pedidos dessa natureza, inclusive em regime de plantão. 2. A autoridade policial poderá adotar 
as providências necessárias para a preservação dos dados e metadados contidos no aparelho 
celular apreendido, antes da autorização judicial, justificando, posteriormente, as razões de 
referido acesso. 3. As teses acima enunciadas só produzirão efeitos prospectivos, ressalvados 
os pedidos eventualmente formulados por defesas até a data do encerramento do presente 
julgamento” 

 

TEMA 987 | RE 1037396  |Rel. Min. Dias Toffoli – Julgado: 27/06/2025 

Discussão sobre a constitucionalidade do art. 19 da Lei n. 12.965/2014 (Marco Civil da 
Internet) que determina a necessidade de prévia e específica ordem judicial de exclusão de 
conteúdo para a responsabilização civil de provedor de internet, websites e gestores de 
aplicativos de redes sociais por danos decorrentes de atos ilícitos praticados por terceiros. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, incs. II, IV, IX, XIV e XXXVI, e 220, caput, §§ 1º e 2º, da Constituição da República, a 
constitucionalidade do art. 19 da Lei n. 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) que impõe 
condição para a responsabilização civil de provedor de internet, websites e gestores de 
aplicativos de redes sociais por danos decorrentes de atos ilícitos de terceiros. 

Tese firmada: “Reconhecimento da inconstitucionalidade parcial e progressiva do art. 19 do 
MCI 1. O art. 19 da Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet), que exige ordem judicial 
específica para a responsabilização civil de provedor de aplicações de internet por danos 
decorrentes de conteúdo gerado por terceiros, é parcialmente inconstitucional. Há um estado 
de omissão parcial que decorre do fato de que a regra geral do art. 19 não confere proteção 
suficiente a bens jurídicos constitucionais de alta relevância (proteção de direitos 
fundamentais e da democracia). Interpretação do art. 19 do MCI 2. Enquanto não sobrevier 
nova legislação, o art. 19 do MCI deve ser interpretado de forma que os provedores de 
aplicação de internet estão sujeitos à responsabilização civil, ressalvada a aplicação das 
disposições específicas da legislação eleitoral e os atos normativos expedidos pelo TSE. 3. 
O provedor de aplicações de internet será responsabilizado civilmente, nos termos do art. 21 
do MCI, pelos danos decorrentes de conteúdos gerados por terceiros em casos de crime ou 
atos ilícitos, sem prejuízo do dever de remoção do conteúdo. Aplica-se a mesma regra nos 
casos de contas denunciadas como inautênticas. 3.1. Nas hipóteses de crime contra a honra 
aplica-se o art. 19 do MCI, sem prejuízo da possibilidade de remoção por notificação 
extrajudicial. 3.2. Em se tratando de sucessivas replicações do fato ofensivo já reconhecido por 
decisão judicial, todos os provedores de redes sociais deverão remover as publicações com 
idênticos conteúdos, independentemente de novas decisões judiciais, a partir de notificação 
judicial ou extrajudicial. Presunção de responsabilidade 4. Fica estabelecida a presunção de 
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responsabilidade dos provedores em caso de conteúdos ilícitos quando se tratar de (a) 
anúncios e impulsionamentos pagos; ou (b) rede artificial de distribuição (chatbot ou robôs). 
Nestas hipóteses, a responsabilização poderá se dar independentemente de notificação. Os 
provedores ficarão excluídos de responsabilidade se comprovarem que atuaram 
diligentemente e em tempo razoável para tornar indisponível o conteúdo. Dever de cuidado 
em caso de circulação massiva de conteúdos ilícitos graves 5. O provedor de aplicações de 
internet é responsável quando não promover a indisponibilização imediata de conteúdos que 
configurem as práticas de crimes graves previstas no seguinte rol taxativo: (a) condutas e atos 
antidemocráticos que se amoldem aos tipos previstos nos artigos 286, parágrafo único, 359-L, 
359-M, 359-N, 359-P e 359-R do Código Penal; (b) crimes de terrorismo ou preparatórios de 
terrorismo, tipificados pela Lei nº 13.260/2016; (c) crimes de induzimento, instigação ou auxílio 
a suicídio ou a automutilação, nos termos do art. 122 do Código Penal; (d) incitação à 
discriminação em razão de raça, cor, etnia, religião, procedência nacional, sexualidade ou 
identidade de gênero (condutas homofóbicas e transfóbicas), passível de enquadramento nos 
arts. 20, 20-A, 20-B e 20-C da Lei nº 7.716, de 1989; (e) crimes praticados contra a mulher em 
razão da condição do sexo feminino, inclusive conteúdos que propagam ódio às mulheres (Lei 
nº 11.340/06; Lei nº 10.446/02; Lei nº 14.192/21; CP, art. 141, § 3º; art. 146-A; art. 147, § 1º; 
art. 147-A; e art. 147-B do CP); (f) crimes sexuais contra pessoas vulneráveis, pornografia 
infantil e crimes graves contra crianças e adolescentes, nos termos dos arts. 217-A, 218, 218-
A, 218-B, 218-C, do Código Penal e dos arts. 240, 241-A, 241-C, 241-D do Estatuto da Criança e 
do Adolescente; g) tráfico de pessoas (CP, art. 149-A). 5.1 A responsabilidade dos provedores 
de aplicações de internet prevista neste item diz respeito à configuração de falha sistêmica. 5.2 
Considera-se falha sistêmica, imputável ao provedor de aplicações de internet, deixar de 
adotar adequadas medidas de prevenção ou remoção dos conteúdos ilícitos anteriormente 
listados, configurando violação ao dever de atuar de forma responsável, transparente e 
cautelosa. 5.3. Consideram-se adequadas as medidas que, conforme o estado da técnica, 
forneçam os níveis mais elevados de segurança para o tipo de atividade desempenhada pelo 
provedor. 5.4. A existência de conteúdo ilícito de forma isolada, atomizada, não é, por si só, 
suficiente para ensejar a aplicação da responsabilidade civil do presente item. Contudo, nesta 
hipótese, incidirá o regime de responsabilidade previsto no art. 21 do MCI. 5.5. Nas hipóteses 
previstas neste item, o responsável pela publicação do conteúdo removido pelo provedor de 
aplicações de internet poderá requerer judicialmente o seu restabelecimento, mediante 
demonstração da ausência de ilicitude. Ainda que o conteúdo seja restaurado por ordem 
judicial, não haverá imposição de indenização ao provedor. Incidência do art. 19 6. Aplica-se o 
art. 19 do MCI ao (a) provedor de serviços de e-mail; (b) provedor de aplicações cuja finalidade 
primordial seja a realização de reuniões fechadas por vídeo ou voz; (c) provedor de serviços de 
mensageria instantânea (também chamadas de provedores de serviços de mensageria 
privada), exclusivamente no que diz respeito às comunicações interpessoais, resguardadas 
pelo sigilo das comunicações (art. 5º, inciso XII, da CF/88). Marketplaces 7. Os provedores de 
aplicações de internet que funcionarem como marketplaces respondem civilmente de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). Deveres adicionais 8. Os provedores 
de aplicações de internet deverão editar autorregulação que abranja, necessariamente, 
sistema de notificações, devido processo e relatórios anuais de transparência em relação a 
notificações extrajudiciais, anúncios e impulsionamentos. 9. Deverão, igualmente, 
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disponibilizar a usuários e a não usuários canais específicos de atendimento, preferencialmente 
eletrônicos, que sejam acessíveis e amplamente divulgados nas respectivas plataformas de 
maneira permanente. 10. Tais regras deverão ser publicadas e revisadas periodicamente, de 
forma transparente e acessível ao público. 11. Os provedores de aplicações de internet com 
atuação no Brasil devem constituir e manter sede e representante no país, cuja identificação e 
informações para contato deverão ser disponibilizadas e estar facilmente acessíveis nos 
respectivos sítios. Essa representação deve conferir ao representante, necessariamente pessoa 
jurídica com sede no país, plenos poderes para (a) responder perante as esferas administrativa 
e judicial; (b) prestar às autoridades competentes informações relativas ao funcionamento do 
provedor, às regras e aos procedimentos utilizados para moderação de conteúdo e para gestão 
das reclamações pelos sistemas internos; aos relatórios de transparência, monitoramento e 
gestão dos riscos sistêmicos; às regras para o perfilamento de usuários (quando for o caso), a 
veiculação de publicidade e o impulsionamento remunerado de conteúdos; (c) cumprir as 
determinações judiciais; e (d) responder e cumprir eventuais penalizações, multas e afetações 
financeiras em que o representado incorrer, especialmente por descumprimento de 
obrigações legais e judiciais. Natureza da responsabilidade 12. Não haverá responsabilidade 
objetiva na aplicação da tese aqui enunciada. Apelo ao legislador 13. Apela-se ao Congresso 
Nacional para que seja elaborada legislação capaz de sanar as deficiências do atual regime 
quanto à proteção de direitos fundamentais. Modulação dos efeitos temporais 14. Para 
preservar a segurança jurídica, ficam modulados os efeitos da presente decisão, que somente 
se aplicará prospectivamente, ressalvadas decisões transitadas em julgado.” 

 

 

Temas com repercussão geral afastada 

 

TEMA 1409 | RE 1543686 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Pub.: 02/07/2025 

Juridicidade dos atos do Ministério da Educação sobre os requisitos e a oferta de 
financiamento estudantil pelo FIES. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º; II; IV; 6º; 37; 205; e 214; IV; V; e VI, da Constituição Federal, se os atos do Ministério da 
Educação sobre o programa de financiamento estudantil contrariam a Lei nº 10.260/2001 que 
institui o FIES, o direito à educação e o princípio da dignidade humana. 

Tese firmada: “É infraconstitucional a controvérsia sobre a juridicidade dos atos do Ministério 
da Educação sobre os requisitos e a oferta de financiamento estudantil pelo FIES.” 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração opostos em 09/07/2025. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7206424&numeroProcesso=1543686&classeProcesso=RE&numeroTema=1409


 

 

Boletim Informativo NUGEPAC | nº 27 |Período – 01/06/2025 A 31/07/2025 

24 

 

Temas com repercussão geral reconhecida –  
Aguardando julgamento de mérito 

 

TEMA 1255 | RE 1412069 | Rel. Min. André Mendonça – Questão de ordem: 07/04/2025 

Possibilidade da fixação dos honorários por apreciação equitativa (artigo 85, § 8º, do Código 
de Processo Civil) quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da 
demanda forem exorbitantes. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
2º, 3º, I e IV, 5º, caput, XXXIV e XXXV, 37, caput, e 66, § 1º, da Constituição Federal, a 
interpretação conferida pelo Superior Tribunal de Justiça ao art. 85, §§ 2º, 3º e 8º, do Código 
de Processo Civil, em julgamento de recurso especial repetitivo, no sentido de não ser 
permitida a fixação de honorários advocatícios por apreciação equitativa nas hipóteses de os 
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda serem elevados, mas 
tão somente quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo (Tema 1.076/STJ). 

Questão de ordem: “O Tribunal, por unanimidade, resolveu a questão de ordem no sentido de 
esclarecer que o Tema RG nº 1.255 está, atualmente, restrito à fixação de honorários 
advocatícios devidos pela Fazenda Pública, nos termos do voto do Relator, Ministro André 
Mendonça. Plenário, Sessão Virtual de 28.2.2025 a 11.3.2025.” 

 

TEMA 1390 | RE 1519008 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub.: 10/06/2025 

Aplicação imediata do art. 201, §16º, da Constituição Federal, que prevê a rescisão 
compulsória do contrato de trabalho do empregado público que atinge 75 anos de idade. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
37; §14; 40; § 1º; II; e 201. §16, da Constituição Federal a aplicabilidade da aposentadoria 
compulsória aos empregados públicos que já completaram ou estão na iminência de completar 
75 anos de idade., conforme o previsto no art. 201, §16º, introduzido pela EC 103/2019. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencido o Ministro Edson 
Fachin. O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada, vencido o Ministro Edson Fachin.” 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração opostos em 13/06/2025. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6521918&numeroProcesso=1412069&classeProcesso=RE&numeroTema=1255
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7051926&numeroProcesso=1519008&classeProcesso=RE&numeroTema=1390
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TEMA 1391 | RE 1522312 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub.: 01/07/2025 

Constitucionalidade da incidência de Imposto de Renda de Pessoa Física (IRPF) sobre o ganho 
de capital na doação a título de adiantamento de legítima. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
145; §1º; e 153; III, da Constituição Federal a incidência ou não de Imposto de Renda de Pessoa 
Física (IRPF) sobre doações de bens e direitos aos filhos do contribuinte, em adiantamento de 
legítima, transmitidos a valor de mercado. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencido o Ministro Edson 
Fachin. O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada, vencido o Ministro Edson Fachin.” 

 

TEMA 1398 | RE 1317330 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub.: 17/06/2025 

Garantia de imunidade tributária para fins de incidência de IPTU em relação a bens imóveis 
de estatais afetados à prestação de serviço público. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
150;VI, “a”; e 155; §3º, da Constituição Federal, possibilidade ou não de incidência de imposto 
territorial e predial urbano – IPTU sobre bem imóvel de Sociedade de Economia Mista afetado 
à prestação de serviço público, com fundamento na imunidade tributária recíproca. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou a 
Ministra Cármen Lúcia. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão 
geral da questão constitucional suscitada. Não se manifestou a Ministra Cármen Lúcia.” 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração opostos em 17/06/2025. 

 

TEMA 1399 | RE 1517308 | Rel. Min. Edson Fachin – Pub.: 09/06/2025 

Prazo prescricional de um ano do art. 14 da Medida Provisória nº 1.039/2021 para os pedidos 
de auxílio emergencial. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
2º; 5º; LXXIV; 62; §§ 3º; 11°; e 134, da Constituição Federal, se devem ser consideradas extintas 
as pretensões de recebimento de auxílio emergencial, em razão da prescrição anual fixada em 
medida provisória (MP nº 1.039/2021) que não foi convertida em lei. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7074589&numeroProcesso=1522312&classeProcesso=RE&numeroTema=1391
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6134534&numeroProcesso=1317330&classeProcesso=RE&numeroTema=1398
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7043919&numeroProcesso=1517308&classeProcesso=RE&numeroTema=1399
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TEMA 1403 | ARE 1542420 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub.: 06/06/2025 

Direito de fiscalização da exploração econômica das obras intelectuais inseridas em 
plataformas digitais, com fundamento nos dispositivos constitucionais que compõem o 
sistema de proteção da propriedade intelectual. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, IV; 5º, II, XX, XXII, XXIII, XXVII, XXVIII, a, b, e XXIX; e 7º da Constituição Federal a possibilidade 
de fiscalização pelos autores dos parâmetros das negociações pactuadas com as plataformas 
digitais e a devida prestação de contas, com foco na proteção da propriedade intelectual, na 
segurança jurídica das relações contratuais e no mercado do entretenimento. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencido o Ministro Edson 
Fachin. O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada, vencido o Ministro Edson Fachin.” 

 

TEMA 1404 | RE 1537165 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub.: 24/06/2025 

Provas obtidas pelo Ministério Público por requisição de relatórios de inteligência financeira 
ou de procedimentos fiscalizatórios da Receita, sem autorização judicial e/ou sem a prévia 
instauração de procedimento de investigação formal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º; X; XII; XXXVI e 129; VI; VII; VIII; e IX, da Constituição Federal, as seguintes hipóteses: (i) saber 
se o Ministério Público pode requisitar dados às autoridades fiscais, sem autorização judicial; e 
(ii) saber se o compartilhamento de dados fiscais pressupõe instauração de procedimento de 
investigação penal formal. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

TEMA 1406 | ARE 1482123 | Rel. Min. Luiz Fux – Pub.: 23/06/2025 

Usurpação da competência privativa da União, prevista no artigo 22, inciso XVI, da 
Constituição da República, por norma local (estadual, distrital ou municipal) que impõe 
condições ou restringe o exercício de determinada profissão. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
22, XVI; 24; I; 29 e 30; I, da Constituição Federal, a competência para legislar sobre a atividade 
de guardador autônomo de veículos em vias e logradouros do Município de Porte Alegre/RS e, 
consectariamente, a constitucionalidade da Lei Complementar Municipal n. 874/2020, a qual 
dispôs acerca da proibição da referida atividade profissional. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7198818&numeroProcesso=1542420&classeProcesso=ARE&numeroTema=1403
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7167206&numeroProcesso=1537165&classeProcesso=RE&numeroTema=1404
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6864620&numeroProcesso=1482123&classeProcesso=ARE&numeroTema=1406
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Decisão: “O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencido o Ministro Edson 
Fachin. Não se manifestou a Ministra Cármen Lúcia. O Tribunal, por maioria, reconheceu a 
existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada, vencidos os Ministros 
Edson Fachin, Dias Toffoli, André Mendonça, Alexandre de Moraes e Nunes Marques. Não se 
manifestou a Ministra Cármen Lúcia.” 

 

TEMA 1407 | RE 790059 | Rel. Min. Luiz Fux – Pub.: 23/06/2025 

Constitucionalidade da extensão do privilégio fazendário da prescrição quinquenal às 
pretensões contrárias aos Correios. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º; 173; § 1º; II; e § 2º, da Constituição Federal, a extensão dos privilégios processuais previstos 
no artigo 1º do Decreto n. 20.910/1932 e no artigo 2º do Decreto-Lei n. 4.597/1942 à Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos — ECT. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou a 
Ministra Cármen Lúcia. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão 
geral da questão constitucional suscitada. Não se manifestou a Ministra Cármen Lúcia.” 

 

TEMA 1408 | RE 1536743 | Rel. Min. André Mendonça – Pub.: 24/06/2025 

Aplicação da Lei nº 14.843/2024, sobre a obrigatoriedade do exame criminológico para a 
progressão de regime, na execução de pena por crimes praticados antes de sua vigência. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5; XL, da Constituição Federal, a possibilidade de retroação de alteração da Lei de Execuções 
Penais, realizada pela Lei nº 14.843/2024, que tornou obrigatória a realização do exame 
criminológico para a progressão de regime em razão da garantia de irretroatividade da lei penal 
mais gravosa. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencido o Ministro Edson 
Fachin. Não se manifestou a Ministra Cármen Lúcia. O Tribunal, por maioria, reconheceu a 
existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada, vencido o Ministro Edson 
Fachin. Não se manifestou a Ministra Cármen Lúcia.” 

 

Link para acesso à pesquisa de repercussão geral: http://portal.stf.jus.br/repercussaogeral/  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4511901&numeroProcesso=790059&classeProcesso=RE&numeroTema=1407
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7163767&numeroProcesso=1536743&classeProcesso=RE&numeroTema=1408
http://portal.stf.jus.br/repercussaogeral/
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Superior Tribunal de Justiça 

 

Teses Firmadas com Trânsito em Julgado 

 

 

TEMA 948 | REsp 1438263/SP | REsp 1362022/SP | Rel. Min. Raul Araújo – Trânsito em 
julgado: 07/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Legitimidade do não associado para a execução da sentença 
proferida em ação civil pública manejada por associação na condição de substituta processual. 

Tese firmada: “Em ação civil pública proposta por Associação, na condição de substituta 
processual de consumidores, possuem legitimidade para a liquidação e execução da sentença 
todos os beneficiados pela procedência do pedido, independentemente de serem filiados à 
Associação promovente.” 

 

TEMA 1267 | REsp 2072867/MA | REsp 2072868/MA | REsp 2072870/MA | Rel. Min. Raul 
Araújo – Trânsito em julgado: 09/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal, na hipótese de apresentação de correição parcial, ao invés da interposição de agravo 
de instrumento (art. 1.015 do CPC), contra decisão de magistrado de primeiro grau que, 
exercendo juízo de admissibilidade, não admite apelação e, assim, não faz a remessa dos autos 
ao respectivo Tribunal, na forma prevista pelo § 3º do art. 1.010 do CPC de 2015. 

Tese firmada: “1. A decisão do juiz de primeiro grau que obsta o processamento da apelação 
viola o § 3º do artigo 1.010 do CPC, caracterizando usurpação da competência do Tribunal, o 
que autoriza o manejo da reclamação prevista no inciso I do artigo 988 do CPC; 2. Na hipótese 
em que o juiz da causa negar seguimento à apelação no âmbito de execução ou de cumprimento 
de sentença, também será cabível agravo de instrumento, por força do disposto no parágrafo 
único do artigo 1.015 do CPC.” 

Modulação de efeitos: "Até a data da publicação dos acórdãos referentes ao Tema Repetitivo 
n. 1.267/STJ, é possível, com base no princípio da fungibilidade e em caráter excepcional, o 
recebimento da correição parcial (ou do agravo de instrumento previsto no do artigo 1.015 caput 
do CPC ou de mandado de segurança) como a reclamação apta a impugnar a decisão do juiz de 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=948&cod_tema_final=948
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=948&cod_tema_final=948
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1267&cod_tema_final=1267
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1267&cod_tema_final=1267
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1267&cod_tema_final=1267
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primeiro grau que inadmite a apelação, desde que não tenha ocorrido o seu trânsito em 
julgado." 

 

TEMA 1282 | REsp 2092308/SP | REsp 2092310/SP | REsp 2092311/SP | Rel. Min. Nancy 
Andrighi – Trânsito em julgado: 26/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a seguradora sub-roga-se nas prerrogativas 
processuais inerentes aos consumidores, em especial na regra de competência prevista no art. 
101, I, do CDC, em razão do pagamento de indenização ao segurado em virtude do sinistro. 

Tese firmada: “O pagamento de indenização por sinistro não gera para a seguradora a sub-
rogação de prerrogativas processuais dos consumidores, em especial quanto à competência na 
ação regressiva.” 

 

 

 

Teses com acórdão publicado 

 
 

TEMA 1203 | REsp 2037787/RJ | REsp 2007865/SP | REsp 2050751/RJ |Rel. Min. Afrânio 
Vilela  – Pub.: 17/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a oferta de seguro-garantia ou de fiança bancária 
tem o condão de suspender a exigibilidade de crédito não tributário. 

Tese firmada: “O oferecimento de fiança bancária ou de seguro garantia, desde que 
corresponda ao valor atualizado do débito, acrescido de 30% (trinta por cento), tem o efeito de 
suspender a exigibilidade do crédito não tributário, não podendo o credor rejeitá-lo, salvo se 
demonstrar insuficiência, defeito formal ou inidoneidade da garantia oferecida.” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem 
em todo o território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15). 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1282&cod_tema_final=1282
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1282&cod_tema_final=1282
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1282&cod_tema_final=1282
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1203&cod_tema_final=1203
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1203&cod_tema_final=1203
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1203&cod_tema_final=1203
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TEMA 1233 | REsp 1993530/RS | REsp 2055836/PR |Rel. Min. Regina Helena Costa  – Pub.: 
17/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se o abono de permanência integra as bases de 
cálculo do adicional de férias e da gratificação natalina (13º salário) dos servidores públicos 
federais. 

Tese firmada: “O abono de permanência, dada sua natureza remuneratória e permanente, 
integra a base de incidência das verbas calculadas sobre a remuneração do servidor público, tais 
como o adicional de férias e a gratificação natalina (13º salário).” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos REsps e AREsps em segundo 
grau de jurisdição e/ou no Superior Tribunal de Justiça, adotando-se, neste último caso, a 
providência prevista no art. 256-L do RISTJ. 

 

TEMA 1239 | REsp 2093050/AM | REsp 2093052/AM | REsp 2152904/AM | REsp 
2152381/AM | REsp 2152161/AM | AREsp 2613918/AM |Rel. Min. Gurgel de Faria  – Pub.: 
18/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a contribuição ao PIS e à COFINS incidem sobre a 
receita decorrente de vendas de mercadorias de origem nacional ou nacionalizada e advinda de 
prestação de serviço para pessoas físicas ou jurídicas no âmbito da Zona Franca de Manaus. 

Tese firmada: “Não incidem a contribuição ao PIS e a COFINS sobre as receitas advindas da 
prestação de serviço e da venda de mercadorias nacionais e nacionalizadas a pessoas físicas e 
jurídicas no âmbito da Zona Franca de Manaus” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou 
agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão 
de direito (art. 256-L do RISTJ). 

 

TEMA 1248 | REsp 2077135/RJ | REsp 2077138/RJ | REsp 2077319/RJ | REsp 2077461/RJ 
|Rel. Min. Regina Helena Costa  – Pub.: 17/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se, para efeito de cabimento do recurso de apelação 
em execução fiscal do mesmo tributo, deve ser observado o montante total do título executado 
ou os débitos individualmente considerados, nos termos do art. 34, caput e § 1º, da Lei n. 
6.830/1980. 

Tese firmada: “Nas execuções fiscais fundadas numa única Certidão de Dívida Ativa, composta 
por débitos de exercícios diferentes do mesmo tributo, a determinação da alçada, prevista no 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1233&cod_tema_final=1233
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1233&cod_tema_final=1233
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1239&cod_tema_final=1239
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1239&cod_tema_final=1239
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1239&cod_tema_final=1239
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1239&cod_tema_final=1239
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1239&cod_tema_final=1239
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1239&cod_tema_final=1239
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1239&cod_tema_final=1239
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1248&cod_tema_final=1248
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1248&cod_tema_final=1248
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1248&cod_tema_final=1248
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1248&cod_tema_final=1248


 

 

Boletim Informativo NUGEPAC | nº 27 |Período – 01/06/2025 A 31/07/2025 

31 

art. 34, e §caput 1º, da Lei n. 6.830/1980, deverá considerar o total da dívida constante do título 
executivo.” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação dos Recursos 
Especiais e Agravos em Recursos Especiais em segundo grau de jurisdição e/ou no Superior 
Tribunal de Justiça, adotando-se, neste último caso, a providência prevista no art. 256-L do RISTJ. 

 

TEMA 1255 |  REsp 2083968/MG | Rel. Min. Joel Ilan Paciornik – Pub.: 02/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Se o delito de falsa identidade é crime formal, que se 
consuma quando o agente fornece, consciente e voluntariamente, dados inexatos sobre sua real 
identidade, e, portanto, independe da ocorrência de resultado naturalístico. 

Tese firmada: “O delito de falsa identidade é crime formal, que se consuma quando o agente 
fornece, consciente e voluntariamente, dados inexatos sobre sua real identidade, e, portanto, 
independe da ocorrência de resultado naturalístico.” 

Informações complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 
do CPC e no art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

TEMA 1258 | REsp 1953602/SP | REsp 1986619/SP | REsp 1987628/SP | REsp 1987651/RS 
|Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca – Pub.: 30/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir o alcance da determinação contida no art. 226 do 
Código de Processo Penal e se a inobservância do quanto nele estatuído configura nulidade do 
ato processual. 

Tese firmada: “1 - As regras postas no art. 226 do CPP são de observância obrigatória tanto em 
sede inquisitorial quanto em juízo, sob pena de invalidade da prova destinada a demonstrar a 
autoria delitiva, em alinhamento com as normas do Conselho Nacional de Justiça sobre o tema. 
O reconhecimento fotográfico e/ou pessoal inválido não poderá servir de lastro nem a 
condenação nem a decisões que exijam menor rigor quanto ao standard probatório, tais como 
a decretação de prisão preventiva, o recebimento de denúncia ou a pronúncia. 2 - Deverão ser 
alinhadas pessoas semelhantes ao lado do suspeito para a realização do reconhecimento 
pessoal. Ainda que a regra do inciso II do art. 226 do CPP admita a mitigação da semelhança 
entre os suspeitos alinhados quando, justificadamente, não puderem ser encontradas pessoas 
com o mesmo fenótipo, eventual discrepância acentuada entre as pessoas comparadas poderá 
esvaziar a confiabilidade probatória do reconhecimento feito nessas condições. 3 - O 
reconhecimento de pessoas é prova irrepetível, na medida em que um reconhecimento 
inicialmente falho ou viciado tem o potencial de contaminar a memória do reconhecedor, 
esvaziando de certeza o procedimento realizado posteriormente com o intuito de demonstrar a 
autoria delitiva, ainda que o novo procedimento atenda os ditames do art. 226 do CPP. 4 - 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1255&cod_tema_final=1255
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1255&cod_tema_final=1255
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1258&cod_tema_final=1258
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1258&cod_tema_final=1258
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1258&cod_tema_final=1258
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1258&cod_tema_final=1258
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1258&cod_tema_final=1258
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1258&cod_tema_final=1258
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1258&cod_tema_final=1258
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1258&cod_tema_final=1258
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Poderá o magistrado se convencer da autoria delitiva a partir do exame de provas ou evidências 
independentes que não guardem relação de causa e efeito com o ato viciado de 
reconhecimento. 5 - Mesmo o reconhecimento pessoal válido deve guardar congruência com as 
demais provas existentes nos autos. 6 - Desnecessário realizar o procedimento formal de 
reconhecimento de pessoas, previsto no art. 226 do CPP, quando não se tratar de apontamento 
de indivíduo desconhecido com base na memória visual de suas características físicas percebidas 
no momento do crime, mas, sim, de mera identificação de pessoa que o depoente já conhecia 
anteriormente.” 

Informações complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 
do Código de Processo Civil (suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

TEMA 1261 | REsp 2093929/MG | REsp 2105326/SP | Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira – 
Pub.: 13/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: (i) Necessidade de comprovação de que o proveito se 
reverteu em favor da entidade familiar na hipótese de penhora de imóvel residencial oferecido 
como garantia real, em favor de terceiros, pelo casal ou pela entidade familiar nos termos do 
art. 3º, V, da Lei n. 8.009/1990; (ii) Distribuição do ônus da prova nas hipóteses de garantias 
prestadas em favor de sociedade na qual os proprietários do bem têm participação societária. 

Tese firmada: “I) a exceção à impenhorabilidade do bem de família nos casos de execução de 
hipoteca sobre o imóvel, oferecido como garantia real pelo casal ou pela entidade familiar, 
prevista no art. 3º, V, da Lei n. 8.009/1990, restringe-se às hipóteses em que a dívida foi 
constituída em benefício da entidade familiar: II) em relação ao ônus da prova, a) se o bem for 
dado em garantia real por um dos sócios de pessoa jurídica, é, em regra, impenhorável, cabendo 
ao credor o ônus de comprovar que o débito da pessoa jurídica se reverteu em benefício da 
entidade familiar; e b) caso os únicos sócios da sociedade sejam os titulares do imóvel 
hipotecado, a regra é da penhorabilidade do bem de família, competindo aos proprietários 
demonstrar que o débito da pessoa jurídica não se reverteu em benefício da entidade familiar.” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no 
território nacional, incluindo os recursos especiais e os agravos em recurso especial, nos termos 
do art. 1.037, II, do CPC/2015. 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração opostos, em 15/06/2025, no REsp. nº 
2105326 / SP. 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1261&cod_tema_final=1261
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1261&cod_tema_final=1261
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1261&cod_tema_final=1261
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TEMA 1265 | REsp 2097166/PR | REsp 2109815/MG | Rel. Min. Gurgel de Faria – Pub.: 
23/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Acolhida a Exceção de Pré-Executividade, com o 
reconhecimento da ilegitimidade de um dos coexecutados para compor o polo passivo de 
Execução Fiscal, definir se os honorários advocatícios devem ser fixados com base no valor da 
Execução (art. 85, §§ 2º e 3º, CPC) ou por equidade (art. 85, § 8º, CPC). 

Tese firmada: “Nos casos em que da Exceção de Pré-Executividade resultar, tão somente, a 
exclusão do excipiente do polo passivo da Execução Fiscal, os honorários advocatícios deverão 
ser fixados por apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, do CPC/2015, porquanto não 
há como se estimar o proveito econômico obtido com o provimento jurisdicional. ” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão de Recursos Especiais e Agravos 
em Recursos Especiais na segunda instância e/ou no STJ. 

TEMA 1283 | REsp 2126428/RJ | REsp 2126436/RJ | REsp 2130054/CE | REsp  2138576/PE  
REsp  2144064/PE |REsp 2144088/CE |Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura – Pub.: 
18/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: 1) se é necessário (ou não) que o contribuinte esteja 
previamente inscrito no CADASTUR, conforme previsto na Lei 11.771/2008, para que possa 
usufruir dos benefícios previstos no Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos 
(PERSE), instituído pela Lei 14.148/2021; 2) se o contribuinte optante pelo SIMPLES Nacional 
pode (ou não) beneficiar-se da alíquota zero relativa ao PIS/COFINS, à CSLL e ao IRPJ, prevista 
no PERSE, considerando a vedação legal inserta no art. 24, § 1º, da LC 123/2006. 

Tese firmada: “1) É necessário que o prestador de serviços turísticos esteja previamente inscrito 
no CADASTUR, conforme previsto na Lei 11.771/2008, para que possa se beneficiar da alíquota 
zero relativa ao PIS/COFINS, à CSLL e ao IRPJ, instituído pelo art. 4º da Lei 14.148/2021 no 
Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE); 2) O contribuinte optante 
pelo Simples Nacional não pode se beneficiar da alíquota zero relativa ao PIS/COFINS, à CSLL e 
ao IRPJ, instituída pelo art. 4º da Lei 14.148 /2021 no Programa Emergencial de Retomada do 
Setor de Eventos (PERSE), considerando a vedação legal inserta no art. 24, § 1º, da LC 123/2006.” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido 
a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou 
que estejam em tramitação no STJ, observada a orientação prevista no art. 256-L do RISTJ. 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1265&cod_tema_final=1265
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1265&cod_tema_final=1265
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1265&cod_tema_final=1265
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1283&cod_tema_final=1283
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1283&cod_tema_final=1283
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1283&cod_tema_final=1283
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1283&cod_tema_final=1283
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1283&cod_tema_final=1283
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1283&cod_tema_final=1283
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1283&cod_tema_final=1283
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1283&cod_tema_final=1283
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1283&cod_tema_final=1283
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1283&cod_tema_final=1283
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TEMA 1284 | REsp 2117355/MG | REsp 2118137/MG | REsp 2120300/MG | Rel. Min. 
Teodoro Silva Santos – Pub.: 30/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a vedação ao reexame necessário da sentença de 
improcedência ou de extinção do processo sem resolução do mérito, prevista pelos art. 17, § 
19º, IV c/c art. 17-C, § 3º, da Lei de Improbidade Administrativa, com redação dada pela Lei 
14.230/2021, é aplicável aos processos em curso. 

Tese firmada: “A vedação ao reexame necessário da sentença de improcedência ou de extinção 
do processo sem resolução do mérito, prevista pelos art. 17, § 19º, IV, c/c o art. 17-C, § 3º, da 
Lei de Improbidade Administrativa, com redação dada pela Lei n. 14.230/2021, não se aplica aos 
processos em curso, quando a sentença for anterior à vigência da Lei n. 14.230/21. ” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido 
a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou 
que estejam em tramitação no STJ, observada a orientação prevista no art. 256-L do RISTJ. 

TEMA 1311 | REsp 2057984/CE | REsp 2139074/PE | Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura 

– Pub.: 16/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Saber se o curso do prazo prescricional da obrigação de 
pagar quantia certa pela fazenda pública é suspenso durante o cumprimento da obrigação de 
implantar em folha de pagamento imposta na mesma sentença. 

Tese firmada: “O curso do prazo prescricional da obrigação de pagar quantia certa pela fazenda 
pública não é suspenso durante o cumprimento da obrigação de implantar em folha de 
pagamento imposta na mesma sentença.” 

Informações complementares: Há determinação de suspender o processamento de todos os 
processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido 
a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou 
que estejam em tramitação no STJ, observada a orientação prevista no art. 256-L do RISTJ. 

TEMA 1313 | REsp 2169102/AL | REsp 2166690/RN | Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura 

– Pub.: 16/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Saber se, nas demandas em que se pleiteia do Poder Público 
o fornecimento de prestações em saúde, os honorários advocatícios devem ser fixados com base 
no valor da prestação ou do valor atualizado da causa (art. 85, §§ 2º, 3º e 4º, III, CPC), ou 
arbitrados por apreciação equitativa (art. 85, parágrafo 8º, do CPC). 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1284&cod_tema_final=1284
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1284&cod_tema_final=1284
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1284&cod_tema_final=1284
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1284&cod_tema_final=1284
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1284&cod_tema_final=1284
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1311&cod_tema_final=1311
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1311&cod_tema_final=1311
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1313&cod_tema_final=1313
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1313&cod_tema_final=1313
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Tese firmada: “Nas demandas em que se pleiteia do Poder Público a satisfação do direito à 
saúde, os honorários advocatícios são fixados por apreciação equitativa, sem aplicação do art. 
85, § 8º-A, do CPC.” 

Informações complementares: Há determinação, nos termos do art. 1.037, II, do CPC/15, de 
suspender o processamento de todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre 
a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em 
recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a 
orientação prevista no art. 256-L do RISTJ. 

TEMA 1336 | REsp 2195928/SP | REsp 2195927/SP | Rel. Min. Sebastião Reis Júnior – Pub.: 
10/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se é possível a concessão de indulto à pena de multa 
imposta por condenação pelo crime de tráfico de drogas, com base nos arts. 2º e 8º, ambos do 
Decreto n. 11.846/2023. 

Tese firmada: “O indulto previsto no Decreto n. 11.846/2023 não se aplica ao condenado por 
tráfico de drogas na forma do caput e §1º do art. 33 da Lei de Drogas, vedação essa que abrange 
a pena de multa eventualmente cominada, salvo se beneficiado com o redutor especial (art. 33, 
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006).” 

Informações complementares: Não há determinação de suspender a tramitação de processos. 

 

Temas Afetados 

 

 

TEMA 1338 | REsp 2166983/AP | REsp 2162483/AP | Rel. Min. Og Fernandes – Afetação: 
12/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir, à luz do art. 256, § 3º, do Código de Processo Civil, 
se há obrigatoriedade de expedição de ofício a cadastros de órgãos públicos e concessionárias 
de serviços públicos para localizar o réu antes da citação por edital. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 2/4/2025 a finalizada em 
9/4/2025 (Corte Especial). Vide Controvérsia n. 691/STJ. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1336&cod_tema_final=1336
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1336&cod_tema_final=1336
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1338&cod_tema_final=1338
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1338&cod_tema_final=1338
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Informações complementares: Há determinação de suspensão dos processos em trâmite nos 
tribunais de segunda instância ou no Superior Tribunal de Justiça, devendo-se adotar, no último 
caso, a providência prescrita no art. 256-L do RISTJ. 

TEMA 1351 | REsp 2174222/AL  | Rel. Min. Joel Ilan Paciornik – Afetação: 02/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a dosimetria da pena-base deve observar critérios 
determinados de exasperação da pena por circunstância judicial negativa ou se tal atividade 
insere-se no âmbito da discricionariedade vinculada do magistrado. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 30/4/2025 e finalizada em 
6/5/2025 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 687/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de não suspender o trâmite dos processos 
pendentes. 

TEMA 1352 |  REsp 2189004/SP | REsp 2188858/SP | REsp 2171338/SP | REsp 2188859/SP 

|Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues – Afetação: 09/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se o direito à prorrogação do período de graça, 
decorrente da presença de mais de 120 (cento e vinte) contribuições, sem a perda da qualidade 
de segurado, deve ou não ser incorporado ao patrimônio jurídico do beneficiário para utilização 
por mais de uma vez, independente de novo período contributivo. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 28/5/2025 e finalizada em 
3/6/2025 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 699/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspender o processamento apenas dos 
recursos especiais e agravos em recurso especial nos processos pendentes que versem sobre a 
questão delimitada e em trâmite no território nacional. 

TEMA 1353 |  REsp 2094362/SP  | REsp 2078417/SP |Rel. Des. Carlos Cini Marchionatti 
(convocado-TJRS) – Afetação: 11/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se é possível reconhecer a continuidade delitiva entre 
os delitos de apropriação indébita previdenciária e de sonegação de contribuição previdenciária, 
previstos, respectivamente, nos arts. 168-A e 337-A do Código Penal. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 28/5/2025 e finalizada em 
3/6/2025 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 547/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de não suspender o trâmite dos processos 
pendentes. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1351&cod_tema_final=1351
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1352&cod_tema_final=1352
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1352&cod_tema_final=1352
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1352&cod_tema_final=1352
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1352&cod_tema_final=1352
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1353&cod_tema_final=1353
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1353&cod_tema_final=1353
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TEMA 1354 | REsp 2037377/SC | REsp 2037447/SC |Rel. Des. Carlos Cini Marchionatti 
(convocado-TJRS) – Afetação: 11/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir a possibilidade de aplicação retroativa da Lei n. 
13.964/2019 (Pacote Anticrime) a cada condenação isoladamente, em uma mesma execução, 
para fins de cálculo para progressão de regime. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 28/5/2025 e finalizada em 
3/6/2025 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 547/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de não suspender o trâmite dos processos 
pendentes. 

TEMA 1355 |  REsp 2073971/SP | REsp 2089938/SP |Rel. Des. Carlos Cini Marchionatti 
(convocado-TJRS) – Afetação: 11/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir a fração de cumprimento de pena exigida para a 
obtenção do livramento condicional no delito de associação para o tráfico, tipificado no art. 35 
da Lei n. 11.343/2006. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 28/5/2025 e finalizada em 
3/6/2025 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 565/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de não suspender o trâmite dos processos 
pendentes. 

TEMA 1356 | REsp 2006460/SP |Rel. Des. Carlos Cini Marchionatti (convocado-TJRS) – 
Afetação: 11/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se, a despeito da guarda municipal não desempenhar 
a função de policiamento ostensivo, ela pode prender quem esteja em flagrante delito, 
respaldada no art. 301 do Código de Processo Penal. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 28/5/2025 e finalizada em 
3/6/2025 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 438/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de não suspender o trâmite dos processos 
pendentes. 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1354&cod_tema_final=1354
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1354&cod_tema_final=1354
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1355&cod_tema_final=1355
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1355&cod_tema_final=1355
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1356&cod_tema_final=1356
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TEMA 1357 | REsp 2072985/DF | REsp 2082712/MG  | REsp 2117779/MG | REsp 2073005/MG 

| REsp  2082999/MG |Rel. Des. Carlos Cini Marchionatti (convocado TJRS) – Afetação: 
11/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se é possível a concessão do benefício da remição 
penal, por aprovação no ENEM/ENCCEJA, quando o sentenciado tenha concluído o ensino médio 
anteriormente ao início do cumprimento da pena. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 28/5/2025 e finalizada em 
3/6/2025 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 566/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de não suspender o trâmite dos processos 
pendentes. 

TEMA 1358 | REsp 2148137/SC  |Rel. Des. Carlos Cini Marchionatti (convocado TJRS) – 
Afetação: 11/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir o cabimento ou não da intervenção da Defensoria 
Pública, em Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) que versa sobre questões 
penais e processuais penais, independentemente da vulnerabilidade das partes, na condição de 
custos ; e vulnerabilis ou, subsidiariamente, de “amicus curiae” definir se é imprescindível, para 
caracterização do crime do art. 7º, IX, da Lei n. 8.137 /1990, laudo pericial, a fim de ser 
constatada efetiva impropriedade do produto ao consumo humano e, dessa forma, comprovar 
a materialidade delitiva. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 28/5/2025 e finalizada em 
3/6/2025 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 590/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de não suspender o trâmite dos processos 
pendentes. 

TEMA 1359 | REsp 2150622/RS | REsp 2150617/RS |Rel. Min. Sérgio Kukina – Afetação: 
12/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: À luz do disposto no art. 32, § 4º, I, da Lei n. 9.656/1998, 
definir o termo inicial da incidência de juros de mora sobre débito a ser pago por operadoras de 
plano de saúde ao Sistema Único de Saúde (SUS), quando presente a interposição de recurso 
administrativo. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 21/5/2025 e finalizada em 
27/05/2025 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 694/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspender o processamento dos recursos 
especiais e agravos em recursos especiais interpostos nos Tribunais de segunda instância ou em 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1357&cod_tema_final=1357
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1357&cod_tema_final=1357
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1357&cod_tema_final=1357
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1357&cod_tema_final=1357
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1357&cod_tema_final=1357
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1358&cod_tema_final=1358
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1359&cod_tema_final=1359
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1359&cod_tema_final=1359
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tramitação no STJ que versem sobre a questão delimitada, sendo que eventuais requerimentos 
ou pedidos urgentes deverão ser apreciados pelo Juízo a quo. 

TEMA 1360 | REsp 2169736/RJ | REsp 2188714/MT |Rel. Min. Afrânio Vilela – Afetação: 
13/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se, para a prorrogação do período de graça, previsto 
no art. 15, § 2º, da Lei 8.213/1991, a falta de registro na CTPS e/ou no CNIS é suficiente para 
suprir a ausência de assentamento perante o Ministério do Trabalho e da Previdência Social, 
como meio de comprovação da situação de desemprego. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 4/6/2025 e finalizada em 
10/6/2025 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 610/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspender o processamento dos recursos 
especiais e agravos em recursos especiais interpostos nos Tribunais de segunda instância ou em 
tramitação no STJ que versem sobre a questão delimitada, sendo que eventuais requerimentos 
ou pedidos urgentes deverão ser apreciados pelo Juízo a quo. 

TEMA 1361 | REsp 2165459/RS  |Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro – Afetação: 17/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se, na apuração da prescrição da pretensão 
executória de Medida Socioeducativa, deve ser levado em consideração o prazo mínimo 
eventualmente explicitado na sentença e não o prazo máximo abstratamente possível, segundo 
as regras do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 30/4/2025 e finalizada em 
6/5/2025 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 666/STJ. Tema em IAC n. 04/TJRS (IAC 0003534-
39.2023.8.21.7000/RS) - REsp em IAC. 

Informações complementares: Há determinação de não suspender o trâmite dos processos 
pendentes. 

 

TEMA 1362 | REsp 2172434/SP | REsp 2153547/SP | REsp 2153817/SP | REsp 2153492/SP | 

Rel. Min. Teodoro Silva Santos – Afetação: 18/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir o momento no qual é verificada a disponibilidade 
jurídica de renda em repetição de indébito tributário ou em reconhecimento do direito à 
compensação julgado procedente e já transitado em julgado, para a caracterização do fato 
gerador do IRPJ e da CSLL, na hipótese de créditos ilíquidos. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 21/5/2025 e finalizada em 
27/5/2025 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 693/STJ. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1360&cod_tema_final=1360
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1360&cod_tema_final=1360
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1361&cod_tema_final=1361
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1362&cod_tema_final=1362
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1362&cod_tema_final=1362
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1362&cod_tema_final=1362
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1362&cod_tema_final=1362
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1363&cod_tema_final=1363
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1363&cod_tema_final=1363
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Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido 
a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou 
que estejam em tramitação no Superior Tribunal de Justiça, observada a orientação prevista no 
art. 256-L do RISTJ. 

 

TEMA 1363 | REsp 2203730/SP | REsp 2178239/SP | REsp 2203761/SP | REsp 2178238/SP | 

REsp 2178237/SP | REsp 2178240/SP |Rel. Min.  Marco Aurélio Bellizze – Afetação: 
18/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) pode ser equiparada 
à Guia de Informação e Apuração do ICMS (Difal) - GIA/ICMS, para a constituição do crédito 
tributário. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 28/5/2025 e finalizada em 
3/6/2025 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 706/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de, nos termos do art.1.037, inciso II, do 
Código de Processo Civil, determinar a suspensão do trâmite de todos os processos, que 
versem sobre a mesma matéria, em primeira e segunda instâncias, inclusive no Superior 
Tribunal de Justiça. 

 

TEMA 1364 | REsp 2150894/SC | REsp 2150097/CE | REsp 2150848/RS | REsp 2151146/RS |Rel. 
Min. Paulo Sérgio Domingues – Afetação: 24/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de apuração de créditos de PIS /COFINS em 
regime não cumulativo sobre o valor do ICMS incidente sobre a operação de aquisição, à luz do 
disposto no art. 3º, § 2º, III, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, incluído pela Lei 14.592/2023. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 11/6/2025 e finalizada em 
17/6/2025 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 704/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspender o processamento de todos os 
processos judiciais pendentes, individuais ou coletivos, que tramitem no território nacional, em 
primeiro e segundo graus de jurisdição e neste Superior Tribunal de Justiça, inclusive nos 
juizados especiais, que versem sobre a questão objeto deste repetitivo, conforme proposta do 
Sr. Ministro Relator. 

 

TEMA 1365 | REsp 2197574/SP | REsp 2165670/SP |Rel. Min.  Ricardo Villas Bôas Cueva – 
Afetação: 24/06/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se há configuração de danos morais in re ipsa nas 
hipóteses de recusa indevida de cobertura médico-assistencial pela operadora de plano de 
saúde. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1363&cod_tema_final=1363
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1363&cod_tema_final=1363
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1363&cod_tema_final=1363
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1363&cod_tema_final=1363
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1363&cod_tema_final=1363
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1363&cod_tema_final=1363
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1363&cod_tema_final=1363
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1364&cod_tema_final=1364
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1364&cod_tema_final=1364
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1364&cod_tema_final=1364
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1364&cod_tema_final=1364
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1365&cod_tema_final=1365
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1365&cod_tema_final=1365
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Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 04/6/2025 e finalizada em 
10/6/2025 (Segunda Seção). 

Informações complementares: Há determinação de suspender os recursos especiais ou 
agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ, cujos objetos coincidam com 
o da matéria afetada (observada a orientação do art. 256-L do RISTJ). 

 

TEMA 1366 | REsp 2124922/RJ  | REsp 2164976/RJ |Rel. Min.  Teodoro Silva Santos – Afetação: 
01/07/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se é possível a utilização de prova emprestada, 
relacionada à perícia realizada em outras ações judiciais, a fim de comprovar o caráter especial 
das atividades exercidas pelos aeronautas, mesmo que no processo tenha sido juntado PPP 
fornecido pelo empregador, sem menção à submissão do trabalhador a agentes nocivos. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 11/6/2025 a finalizada em 
17/6/2025 (Primeira Seção). Vide Controvérsia 636/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspender o processamento de todos os 
processos que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso 
especial ou de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação 
no Superior Tribunal de Justiça, consoante o art. 1.037, II, do CPC/2015, observada a orientação 
prevista no art. 256-L do RISTJ. 

 

TEMA 1367 | REsp 2205262/RJ | REsp 2201422/RJ | REsp 2200477/RJ |Rel. Min.  Sebastião 
Reis Júnior – Afetação: 09/07/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se na hipótese de prisão por delito cometido durante 
o período de prova do livramento condicional ainda não revogado, o termo inicial da nova 
execução será a data da prisão ou o dia seguinte ao encerramento do benefício. 

Informações complementares: Não há determinação de suspender a tramitação de processos. 

 

 
Link para acesso à pesquisa de recursos repetitivos: 
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1366&cod_tema_final=1366
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1366&cod_tema_final=1366
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1367&cod_tema_final=1367
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1367&cod_tema_final=1367
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1367&cod_tema_final=1367
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/
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Tribunal de Justiça – PJERJ 

 
 

 

Teses Firmadas com Trânsito em Julgado 

 

IRDR 35 – Processo nº 0088022-29.2023.8.19.0000 - Rel. Des.  Carlos Eduardo Moreira da Silva 
– Trânsito em julgado: 21/07/2025   

Questão Submetida a Julgamento: Inclusão do adicional de inatividade na base de cálculo da 
gratificação GEE. 

Tese firmada: “O adicional de inatividade não integra a base de cálculo da gratificação instituída 
pelo Processo Administrativo E-12/790/94 (GEE Coronéis).”  

Processo Paradigma:  0016405-09.2023.8.19.0000  

 

Teses com acórdão publicado 

 

IRDR 37 – Processo nº 0064031-24.2023.8.19.0000 - Rel. Des. ROGERIO DE OLIVEIRA SOUZA 
– Pub.: 10/07/2025   

Questão Submetida a Julgamento: O cabimento (ou não) de honorários advocatícios em favor 
da Fazenda, na hipótese de execução fiscal extinta em decorrência de quitação extrajudicial do 
débito após o ajuizamento da demanda, mas antes da citação do executado. 

Tese firmada: “Não cabem honorários advocatícios em prol da Fazenda Pública quando a 
execução fiscal for extinta por pagamento extrajudicial do débito após seu ajuizamento, mas 
antes da citação do executado (artigo 26 da Lei nº 6.830/80 c/c artigo 85, caput e §§ 1º e 10 e 
artigo 312 do Código de Processo Civil).” 

Processo Paradigma:  0005435-09.2001.8.19.0068   

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0088022-29.2023.8.19.0000
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0016405-09.2023.8.19.0000
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0016405-09.2023.8.19.0000
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0064031-24.2023.8.19.0000
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0076022-60.2024.8.19.0000


 

 

Boletim Informativo NUGEPAC | nº 27 |Período – 01/06/2025 A 31/07/2025 

43 

Admitidos 

 

IRDR 47 – Processo nº 0076022-60.2024.8.19.0000 - Rel. Des. ROSE MARIE PIMENTEL 
MARTINS – Embargos de Declaração acolhidos: 03/07/2025   

Questão Submetida a Julgamento: Tese concernente à possibilidade ou não de submissão da 
Rio-Urbe ao regime de precatórios (art. 100 da CRFB), à luz dos estatutos da empresa (Decreto 
municipal 45.149/2018). 

Observação NUGEPAC: 1. Há determinação de suspensão de todos os processos em curso, no 
primeiro grau e no Tribunal de Justiça, que versem sobre a matéria, com exceção daqueles já 
julgados e que se encontrem em fase de execução. 2.ED acolhidos, por unanimidade, para 
excluir da exceção a determinação de suspensão dos processos em fase de execução, 
porquanto, se apresentam dentro do espectro de análise da questão de direito submetida ao 
IRDR. 

Processo Paradigma:  0050690-91.2024.8.19.0000   

 

IAC 7 – Processo nº 0016499-88.2022.8.19.0000 - Rel. Des.  MARIA REGINA FONSECA NOVA 
ALVES – Embargos de Declaração acolhidos: 09/07/2025   

Questão Submetida a Julgamento: Interpretação a ser dada ao disposto no art. 97, inciso I, a do 
ECA, no que tange à amplitude da sanção de afastamento definitivo dos agentes de segurança 
socioeducativos, a saber: i) se eles podem ser afastados definitivamente do cargo em qualquer outra 
entidade de atendimento, ou seja, se podem ser impedidos de trabalhar no cargo para o qual 
fizeram concurso em qualquer outra instituição pública; ii) se o afastamento definitivo deve-se 
limitar à unidade onde ocorreu a irregularidade, permitindo que eles atuem no referido cargo em 
outras unidades. 

ED Acolhidos - Decisão: “1.  Corrigir o erro material identificado no início do voto, substituindo-
se a menção à alínea “a” do artigo 97, inciso I, do ECA pela alínea “c”; 2.  Promover a exclusão 
da referência ao Agravo de Instrumento nº 0006467-92.2020.8.19.0000 como precedente 
contrário à tese dos suscitantes.  3.  Promover a inclusão da ementa da Apelação nº 0225212-
46.2014.8.19.0001 como exemplo de precedente representativo da tese divergente.” 

Processo Paradigma:  0233652-65.2013.8.19.0001        

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0076022-60.2024.8.19.0000
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0076022-60.2024.8.19.0000
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0076022-60.2024.8.19.0000
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0016499-88.2022.8.19.0000
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 Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas (COGEPAC) 

 

Resolução CNJ 235/2016 alterada pela Resolução CNJ 286/2019, ao Ato Executivo 163/2018 e à Portaria 
nº 653/2023, a Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas é 
composta pelos seguintes membros: 

 

I - Desembargador JOSÉ CARLOS MALDONADO DE CARVALHO; 

II - Desembargador AUGUSTO ALVES MOREIRA JUNIOR; 

III - Desembargador MARCELO CASTRO ANÁTOCLES DA SILVA FERREIRA; 

IV - Desembargadora MARIA HELENA PINTO MACHADO; 

V - Desembargador SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES; 

VI - Desembargador HUMBERTO DALLA BERNARDINA DE PINHO; 

VII- Juiz de Direito ALBERTO SALOMÃO JÚNIOR, Auxiliar da 2ª Vice-Presidência; 

VIII-Juíza de Direito MARCIA CORREIA HOLLANDA, Auxiliar da 3ª Vice-Presidência. 

IX - Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária; 

X - Senhor DANIEL CRISPINO PORTUGAL; Técnico de Atividade Judiciária; 

XI - Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária; 

 

Indicação dos integrantes.  

 

I. Juíza de Direito MARCIA CORREIA HOLLANDA, Auxiliar da Terceira Vice-Presidência, que o coordenará; 

II. Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

III. Senhor ARY GEORGE VILLELA SOUTO LOPES RODRIGUES, Analista Judiciário, bacharel em Direito; 

IV. Senhor DANIEL CRISPINO PORTUGAL; Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

V. Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária; 

VI. Senhora CAMYLA SOUTO ROWINSKI; Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

VII. Senhora SILVIA REGINA DA ROCHA; Analista Judiciário, bacharel em Direito; 

 

 

 

Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento  
de Precedentes e de Ações Coletivas  
(COGEPAC) 
 

Resolução CNJ 235/2016 alterada pela Resolução CNJ 286/2019,  
ao Ato Executivo 163/2018 e à Portaria nº 1172/2025, a Comissão Gestora do 
Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas é composta pelos 
seguintes membros: 
 

I - Desembargador HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES, Terceiro Vice-Presidente, que 

a presidirá; 

II - Desembargador ALEXANDRE ANTÔNIO FRANCO FREITAS CÂMARA; 

III - Desembargadora DENISE VACCARI MACHADO PAES; 

IV - Desembargador SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES; 

V - Desembargador HUMBERTO DALLA BERNARDINA DE PINHO; 

VI - Desembargador ALEXANDRE TEIXEIRA DE SOUZA; 

VII - Juiz de Direito MARCO JOSÉ MATTOS COUTO, Auxiliar da 2ª Vice-Presidência; 

VIII - Juíza de Direito ANA LUCIA VIEIRA DO CARMO, Auxiliar da 3ª Vice-Presidência. 

IX - Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária, 

bacharel em Direito; 

X - Senhor ARY GEORGE VILLELA SOUTO LOPES RODRIGUES, Analista Judiciário, 

bacharel em Direito; 

XI - Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária. 
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Integrantes do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes  
e de Ações Coletivas (NUGEPAC) 
 

I. Juíza de Direito ANA LÚCIA VIEIRA DO CARMO,  

Auxiliar da Terceira Vice-Presidência, que o coordenará; 

II. Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

III. Senhor ARY GEORGE VILLELA SOUTO LOPES RODRIGUES, Analista Judiciário, bacharel em 

Direito; 

IV. Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária; 

V. Senhora SILVIA REGINA DA ROCHA; Analista Judiciário, bacharel em Direito; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROJETO GRÁFICO 

Departamento de Comunicação Interna 

 


